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Atenção farmacêutica ganha força e adeptos pelo país afora, Atenção farmacêutica ganha força e adeptos pelo país afora, 
inclusive no Rio de Janeiro. Conheça um pouco mais sobre essa 
prática e seus serviços. Veja também o exemplo de uma farmácia 
que, com ousadia e conhecimento técnico, está dando o que falar

NOVAS FUNÇÕES
Deliberação 603 cria novas funções para 
o farmacêutico, como a de plantonista e 
substituto. Veja os benefícios que isso traz

ENTREVISTA
Diretor presidente da Anvisa, Dirceu Raposo de 
Mello, diz que farmacêuticos são necessários 
para que farmácias não virem “mercadinhos”

MELHORES SALÁRIOS
Categoria pode ganhar piso salarial nacional
de R$ 4.650. Projeto de Lei tramita no 
Congresso Nacional
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EDITORIAL

	 O Conselho Regional de 
Farmácia do Estado do Rio 
de Janeiro é uma autarquia 
federal criada por lei, desti-
nado a zelar pelos princípios 
da ética e da disciplina dos 
farmacêuticos e a lutar pelos 
seus direitos e interesses. Es-
tamos lutando pelo espaço 
do farmacêutico nos labora-
tórios de análises clínicas, im-
pedindo e punindo a respon-
sabilidade técnica assumida 
por biólogos. O próximo pas-
so é fiscalizar as atividades 
privativas do farmacêutico 
nas indústrias farmacêuticas 
para impedir o exercício de 
outros profissionais.
	 A principal atividade do 
farmacêutico, em 80% dos 
casos, é na dispensação de 
medicamentos em farmá-
cias com e sem manipula-
ção, farmácias hospitalares 
e drogarias. Estamos coibin-
do o exercício profissional 
em tempo parcial nesses es-
tabelecimentos, inclusive nas 
hospitalares. Este ano, do-
brou o número de multas 
aplicadas aos estabelecimen-
tos que insistem na infração.
	 Paralelamente, estamos 
lutando por melhores salá-
rios para os farmacêuticos. A 
criação do piso salarial ético 
nada tem a ver com a inicia-
tiva do deputado federal de 
Rondônia, Mauro Nazif (PSB/
RO). O parlamentar criou o 
Projeto de Lei 5.359/09, que 
propõe um piso nacional 
de R$ 4.650. Tudo isso está 
acontecendo porque, sem 

Uma profissão em movimento

Paulo Oracy Azeredo
Presidente CRF-RJ

Mandato 2008/2009

HUMBERTO TESKI

salário adequado, torna-se 
injusto o esforço do farma-
cêutico na prática dos cuida-
dos e serviços realizados na 
farmácia.
	 Nem tanto nem tão 
pouco. Queremos aumen-
to de salário por justo me-
recimento do farmacêutico, 
pelo desempenho, pela pro-
dutividade. Talvez o gran-
de empresário possa pagar 
mais, e o pequeno, menos. 
É imprescindível que as lide-
ranças dos empresários e dos 
farmacêuticos se reúnam e 
cheguem a um consenso. Sa-
lário Já. Produtividade Já.
	 A questão dos recursos 
materiais também é preci-
so ser lembrada. Além de 
salário justo, precisamos de 
condições de trabalho ade-
quadas, com mesa, cadei-
ra e recursos tecnológicos. 
O CRF-RJ vai fazer um con-
vênio com a nova diretoria 
do Sinfaerj para fiscalizar tais 
condições de trabalho ofe-
recidas ao farmacêutico nos 
estabelecimentos e denun-
ciar ao Sindicato as incon-
formidades, para providên-
cias junto ao Ministério do 
Trabalho. Talvez um Termo 
de Ajuste de Conduta (TAC) 
seja necessário para conce-
der prazos à adequação.
	 Outro ponto importan-
te é a área de recursos hu-
manos das empresas. Lan-
çamos, em parceria com a 
Associação do Comércio Far-
macêutico do Estado do Rio 
de Janeiro (Ascoferj) e a Fun-

dação MUDES, o programa 
de estágio PRATIQUE, para 
que o estudante que já cur-
sou farmacologia aplique 
na prática a teoria adquiri-
da nas aulas, sob a super-
visão do farmacêutico res-
ponsável técnico. Com essa 
proposta, iniciamos a forma-
ção de uma verdadeira equi-
pe de saúde dentro da far-
mácia. (Farmacêutico, nos 
auxilie no que for possível 
para o desenvolvimento do 
PRATIQUE!)
	 Recentemente, criamos 
o Fórum de Atenção Far-
macêutica para estudar e 
propor meios para desem-
penharmos as atividades 
dentro da farmácia de for-
ma homogênea e por con-
senso. O Fórum é constituído 
por farmacêuticos que estu-
dam, em subgrupos, educa-
ção em saúde na farmácia 
comunitária, dispensação clí-
nica, orientação farmacêuti-
ca, indicação farmacêutica 
e seguimento farmacotera-
pêutico. Em breve, apresen-
taremos o trabalho realizado 
pelo grupo aos profissionais 
e autoridades de saúde pú-
blica. (Veja matéria sobre 
atenção farmacêutica a par-
tir da página 12.)
	 A farmácia é um estabe-
lecimento privado, mas de 
interesse público. O Conse-
lho está trabalhando e mui-
to para deixar no século XX 
a farmácia comercial e inserir 
no século XXI o modelo da 
farmácia assistencial.
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recOrde de AcessO AO 
site dO crF-rJ
Em maio, o site do CRF-RJ 
atingiu o maior número de 
acessos dos últimos dois 
anos e meio. Foram 67.601 
visitantes e 1.238.741 páginas 
visitadas. O sucesso tem sido 
atribuído ao CRF Notícias, 
totalmente reformulado e 
enviado semanalmente para 
mais de 12 mil farmacêuticos 
cadastrados no Conselho.

SECRETARIA 9226 | 9227

43° CONGRESSO BRASILEIRO DE PATOLOGIA
CLÍNICA MEDICINA LABORATORIAL 
O 43° Congresso Brasileiro de Patologia Clínica e Medici-
na Laboratorial vai ocorrer de 15 a 18 de agosto, em Belo 
Horizonte. O evento, que é voltado para todos os profi ssio-
nais que trabalham em laboratórios químicos e estudantes 
da área, mostrará as novidades em equipamentos e produ-
tos de laboratório. Haverá palestras com especialistas.
Informações: www.sbpc.org.br

EXPO PHARMA 2009
Acontece, nos dias 19, 20 e 21 de agosto, no pavilhão 4 do 
Riocentro, a 4ª edição da Expo Pharma. Serão oferecidos di-
versos workshops e palestras sobre temas como legislação 
sanitária, redução da carga tributária, falsifi cação de medi-
camentos, assistência farmacêutica e empreendedorismo. 
Iniciativa inédita, a organização do evento incluiu na progra-
mação a Jornada Farmacêutica, com palestras voltadas ape-
nas para farmacêuticos.
Informações: www.expopharma.com.br 

CONGRESSO HEMORIO 2009
Será realizado de 31 de agosto a 2 de setembro, no Hemo-
rio, a próxima edição do Congresso Hemorio 2009. Na pro-
gramação, constam a 40ª Jornada de Hematologia e He-
moterapia, o 12° Encontro Hemorio de Administração e 
Aualidade, o 6° Encontro Hemorio de Enfermagem em He-
matologia e Hemoterapia e o 2° Encontro Hemorio de Far-
mácia Hospitalar.
Informações: www.hemorio.rj.gov.br/congresso2009

CONGRESSO BRASILEIRO DE USO RACIONAL
DE MEDICAMENTOS
O próximo Congresso Brasileiro de Uso Racional de Medica-
mentos será realizado nos dias 26 a 30 de outubro, em For-
taleza (CE), com o tema “Incorporando o Uso Racional de 
Medicamentos às Práticas Profi ssionais em Saúde”. O even-
to é organizado pelo Ministério da Saúde, Organização Pan-
Americana da Saúde, Anvisa e Governo do Estado do Ceará, 
contando com a participação de autoridades brasileiras e es-
trangeiras. Informações: www.congressourm.com.br

ANBIO PROMOVE TRÊS EVENTOS
Entre 22 e 25 de setembro, ocorrerão três eventos no Cam-
pus da Universidade do Estado do Rio de janeiro (UERJ): VI 
Congresso Brasileiro de Biossegurança, VI Simpósio Latino-
Americano de Produtos Biotecnológicos e I Feira de Equi-
pamentos e Dispositivos de Biossegurança. Realizados pela 
Associação Nacional de Biossegurança (ANBio), eles são di-
recionados a estudantes e profi ssionais. Serão oferecidos mi-
nicursos e mostras de equipamentos e dispositivos de bios-
segurança. Informações: www.anbio.org.br

AgendA
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CRF EM AÇÃO

 As Unidades de Pronto 
Atendimento, mais conhecidas 
como UPA’s, foram denuncia-
das pelo CRF-RJ ao Ministério 
Público. A denúncia refere-se 
a irregularidades encontradas 
após uma série de fi scalizações 
realizadas nas unidades. Os fi s-
cais verifi caram que algumas 
não possuem registro no Con-
selho e não contam com far-
macêuticos responsáveis técni-
cos durante todo o horário de 
funcionamento das farmácias.
 “O funcionamento das 
farmácias não está legalizado 
no CRF. Estão fornecendo me-
dicamentos e trabalhando 24 
horas sem farmacêutico pre-
sente. Também não há con-
trole nem registro dos medica-
mentos psicotrópicos”, afi rma 
Paulo Oracy Azeredo, presi-
dente do CRF-RJ. 
 O caso começou quando 
foram feitas denúncias de que 
as UPA’s iriam demitir seus far-

macêuticos. O CRF interferiu, 
comunicando-se com as uni-
dades e pedindo para que não 
houvesse as demissões. “Ini-
cialmente, nosso pedido foi 
atendido, e ainda foram con-
tratados farmacêuticos milita-
res, do Corpo de Bombeiros. 
Mas os farmacêuticos civis aca-
baram demitidos, permane-
cendo apenas os militares”, ex-
plica o presidente do CRF-RJ.
 A partir desse fato, o se-
tor de fi scalização do Conse-
lho resolveu averiguar e des-
cobriu a ilegalidade. “Antes da 
denúncia ao Ministério Públi-
co, foram enviados autos de 
infração para as unidades, mas 
elas nem chegaram a fazer 
defesa, apenas acumularam 
as infrações”, lamenta Paulo 
Oracy. Os autos enviados pe-
diam a contratação de, pelo 
menos, três farmacêuticos 
para cobrir o período integral. 
Eles estavam baseados nas le-

UPA da Praça Saens Peña

gislações que regulamentam o 
assunto, como as Leis Federais 
3.820/60 e 5.991/73.
 Por meio de sua assesso-
ra de imprensa, a Secretaria de 
Estado de Saúde e Defesa Civil 
(SESDEC) declarou que o co-
ordenador das UPA’s, coronel 
Ricardo Bruno, informou que 
o processo para obtenção de 
alvará de funcionamento das 
farmácias instaladas nas uni-
dades já está em andamen-
to. Posteriormente será envia-
do para a Vigilância Sanitária 
do município, como determina 
a legislação. O coordenador 
ainda ressaltou que está em 
estudo a contratação de far-
macêuticos para que haja pro-
fi ssionais nas UPA’s durante as 
24 horas de funcionamento. 
 Existem 16 UPA’s no Rio 
de Janeiro, localizadas em 
Bangu, Berlford Roxo, Botafo-
go, Campo Grande (duas uni-
dades), Duque de Caxias, Ilha 
do Governador, Irajá, Mangui-
nhos, Maré, Marechal Hermes, 
Nova Iguaçu, Ricardo de Albu-
querque, Santa Cruz, Tijuca, 
Vila Sarapuí.
 Até o fechamento desta 
edição, o CRF havia recebido 
um documento da SESDEC so-
licitando um prazo maior para 
que as UPA’s cumpram as exi-
gências do Conselho.

CRF denuncia UPA’s ao Ministério Público
Farmácias instaladas nas unidades de saúde estão sem responsável técnico
e sem assistência farmacêutica. Estado diz que está estudando contratações

Acompanhe o caso 
no site do CRF-RJ. 

Acesse.

CRF-RJ
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CRF EM AÇÃO

	 O CRF Itinerante continua 
na estrada, levando informa-
ção aos farmacêuticos do in-
terior do estado. No início de 
maio, esteve em São Gonça-
lo. O evento foi aberto pelo 
presidente do CRF-RJ, Paulo 
Oracy Azeredo, que logo co-
locou em evidência a impor-
tância da profissão farmacêu-
tica para a sociedade. “Talvez 
a população não saiba disso, 
mas temos que divulgar nos-
so papel e mostrar o que po-
demos fazer”, disse.
	 O vice-presidente do CRF, 
Marcus Athila Romano, reco-
nheceu o avanço da profis-
são, mas também que ainda 
existe muito a se fazer. “Es-
tamos seguindo em frente e 
dispostos a enfrentar as pres-
sões que estão surgindo em 
função do piso salarial ético”, 
frisou. Lembrou que biólo-
gos não podem assumir res-
ponsabilidade técnica nos la-
boratórios de análises clínicas 
e que o Conselho está acio-
nando a justiça quando edi-
tais de concursos públicos 
excluem farmacêuticos de 
cargos e funções que pode-
riam ser assumidos por eles.
	 O secretário-geral do 
CRF-RJ e presidente do Sin-
dicato dos Farmacêuticos do 
Estado do Rio de Janeiro (Sin-
faej), Francisco Cláudio de 
Mello, colocou em pauta vá-

Itinerante vai a São Gonçalo,
Resende e Itaperuna

Piso salarial ético e editais de concursos públicos que excluem farmacêuticos entram na pauta

rias questões relacionadas à 
profissão, como salário, sin-
dicalização e união das en-
tidades. Segundo ele, o atu-
al piso ainda é da época em 
que o farmacêutico apenas 
cedia seu nome para a far-
mácia. Atualmente, ele de-
senvolve muitas outras ati-
vidades e trabalha 44 horas 

semanais. “Vivemos um perí-
odo histórico com a união do 
CRF-RJ, Sinfaerj e ABF (As-
sociação Brasileira de Farma-
cêuticos)”, disse. O secretá-
rio-geral citou também a luta 
pela instituição da carga ho-
rária de 30 horas semanais.
	 A tesoureira Ana Paula 
Queiroz convidou os partici-

Diretoria e convidados no encontro de São Gonçalo

HUMBERTO TESKI

Farmacêuticos de Itaperuna

DIVULGAÇÃO crf-rj
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CRF EM AÇÃO

pantes para participarem das 
câmaras técnicas do Conse-
lho e informou sobre a cria-
ção do Fórum de Atenção 
Farmacêutica, formado por 
60 pessoas, cuja função é 
estudar e desenvolver políti-
cas para implantar a atenção 
farmacêutica em farmácias 

e drogarias. Falou também 
sobre o adiamento do Con-
gresso Riopharma para 2010. 
“Após análise dos indicado-
res, verificamos que a partici-
pação dos farmacêuticos gra-
duados é baixa em função 
do alto preço da taxa de ins-
crição. Por isso, resolvemos 
adiar e pensar em novas es-
tratégias para a próxima edi-
ção. Os recursos estão sendo 
aplicados em outras ativida-

des, como CRF Itinerante”, 
declarou.
	 O CRF-RJ elegeu repre-
sentantes regionais. Rosani 
Rangel Silvares está a cargo 
de São Gonçalo. Assim como 
os outros convidados, ela 
apontou algumas dificulda-
des que a profissão enfren-
ta, como a liberação em ho-
rário de trabalho para fazer 
cursos de aperfeiçoamento. 
“Para executarmos os servi-
ços farmacêuticos, por exem-
plo, precisamos de capacita-
ção, mas os empresários não 
gostam de liberar os profis-
sionais”, criticou.
	 Em Itaperuna, Hugo Cou-
to de Almeida disse que as 
passagens do Conselho por 
cidades do interior facilitam a 
troca de informações e pos-
sibilitam resolver pendências 
no órgão. “O que mais cha-
mou minha atenção foram os 
novos serviços, que, em bre-
ve, os farmacêuticos poderão 
realizar nas farmácias”, disse 
o farmacêutico.
	 Aline Souza Ferreira, que 
trabalha no segmento ma-
gistral em Itaperuna, aprova 
a ideia do Itinerante porque, 
segundo ela, é complicado 
sair da farmácia para ir à sede 
do CRF no Rio de Janeiro. Ali-
ne destacou e valorizou a ini-
ciativa de criação do piso sa-
larial ético.
	 O piso ético também foi 
um passo importante na vi-
são de Jerri Adriano José da 
Silva, farmacêutico hospita-
lar. “O profissional não é re-
conhecido como deveria. Nos 
esforçarmos para mudar isso 
é fundamental. A questão do 
piso é um começo, mas ain-

da existe a necessidade de se 
dar condições de trabalho e 
infraestrutura para o profis-
sional”, apontou.
 
Farmacêuticos falam 
sobre problemas da 
profissão
	 A participação dos far-
macêuticos nos encontros 
tem sido intensa. Eles apro-
veitam a oportunidade para 
tirar dúvidas e expor altos e 
baixos, conquistas e perdas 
da profissão. Para a farma-
cêutica Dayse Simonato, a 
classe deseja se especializar, 
mas não consegue apoio 
das empresas. “A saída seria 
contratar um farmacêutico 
substituto, mas os empre-
sários não estão dispostos 
a isso”, disse, pedindo em 
seguida ajuda do Conselho 
nessa questão.
	 Meriane Pires Carva-
lho é professora mestre em 
Farmacognosia da Univer-
sidade Federal Fluminen-
se (UFF). Segundo ela, um 
problema grave é o fato dos 
concursos para docentes ad-
mitirem profissionais de ou-
tras áreas para funções que 
a rigor deveriam ser execu-
tadas apenas por farmacêu-
ticos. “Se nos cursos de gra-
duação houver disciplinas 
constantes no currículo do 
profissional farmacêutico, 
elas somente poderão ser 
ministradas por graduados 
em Farmácia, como Farma-
cognosia, Farmacovigilância 
e Farmacotécnica”, salien-
tou. Segundo Meriane, bió-
logos, químicos e biomédi-
cos estão assumindo esses 
cargos.

HUMBERTO TESKI

Farmacêuticos de Resende

HUMBERTO TESKI

 Secretário-geral Francisco Cláudio de Mello tira dúvidas dos profissionais em Resende
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lação entre teoria e prática, 
com foco na atenção far-
macêutica”, declarou Me-
lissa. Veja também em 
www.manchetejornal.com.
br, no link Notícias da Re-
gião.

	 O curso de Farmácia 
da Universidade Severino 
Sombra (USS) realizou, nos 
dias 19 e 20 de junho, por 
meio de sua Pró-reitoria de 
Extensão, feiras de saúde 
nas cidades de Levy Gaspa-
rian e Sapucaia, interior do 
Rio de Janeiro. O objetivo 
foi orientar a população so-
bre o uso racional de me-
dicamentos. As feiras rece-
beram o apoio do CRF-RJ. 
Quem esteve presente para 
orientar e auxiliar foi o se-
cretário-geral do CRF-RJ, 
Francisco Claudio de Mello.
	 Foram oferecidos ser-
viços de aferição de pres-

Feiras de saúde em Levy Gasparian e Sapucaia
Objetivo é orientar sobre uso racional de medicamentos por meio de medidas educativas

são arterial, medição de 
glicose e tipagem sanguí-
nea. O público foi assistido 
por acadêmicos de farmá-
cia da USS, sob orientação 
da professora farmacêutica 
e coordenadora do Projeto 
de Extensão FARMA-USS, 
Melissa Marques. 
	 “A importância do 
evento, além de promover 
educação em saúde para 
os participantes, está em 
demonstrar que os aca-
dêmicos de farmácia tam-
bém têm responsabilidades 
sociais a cumprir. Na edu-
cação desses futuros pro-
fissionais deve haver corre-

Secretário-geral do Conselho (de óculos) e a turma de acadêmicos de farmácia: treino 
para a prática

Divulgação
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A partir da esquerda: Ralph Santos Oliveira, Maria do Rocio Bencke Gonçalves, Rodrigo dos Santos Almeida, Rosangela Donato e 
Tiago Teixeira: iIntegrantes da Câmara Técnica de Radiofarmácia

CRF-RJ

diofarmácia terá como fun-
ção discutir os aspectos téc-
nicos da área, buscando e 
propondo melhorias na qua-
lidade dos serviços e na ga-
rantia da segurança dos 
pacientes e funcionários en-
volvidos em todo o proces-
so. “Pretendemos divulgar a 
radiofarmácia, trabalhar seus 
conceitos, legislações e prá-
ticas vigentes”, afirma Ro-
drigo dos Santos, secretário 
executivo da Câmara.
	 O Rio de Janeiro é o se-
gundo maior produtor de ra-
diofármacos no Brasil. A che-
gada de novas indústrias 
produtoras desse tipo de me-
dicamento na cidade vai con-
tribuir para tornar o Rio refe-
rência na área, acreditam os 
membros da Câmara, que já 
está em funcionamento.

• Buscar, analisar e discutir a legislação vigente e os avanços obtidos na área, defendendo a importância do profissional
farmacêutico nesse campo de atuação.
• Destacar as diferentes áreas da radiofarmácia.
• Difundir os conceitos de radioproteção.
• Discutir as ações da Vigilância Sanitária no âmbito da radiofarmácia e sua interligação direta com o SUS.
• Disseminar procedimentos e normas aplicados aos serviços de radiofarmácia, buscando segurança, eficácia e qualidade do
radiofármaco e do procedimento clínico.
• Promover tanto a atenção farmacêutica como a assistência farmacêutica no âmbito da radiofarmácia.
• Assessorar tecnicamente o CRF em questões relativas à radiofarmácia.
• Elaborar notas técnicas e minutas de resolução, visando à correta utilização, manuseio e controle do medicamento
radiofarmacêutico.

Conheça as metas da Câmara Técnica de Radiofarmácia

	 Em maio, o CRF-RJ criou 
a Câmara Técnica de Radio-
farmácia, que tem como ob-
jetivo divulgar conhecimento 
sobre a área e os diferentes 
campos em que pode atu-
ar o farmacêutico. A radio-
farmácia é uma especialida-
de ainda pouco conhecida, 
que utiliza radiofármacos 

Nova Câmara Técnica vai propagar
conceito de radiofarmácia
Radiofármacos já são utilizados para tratar enfermidades no Brasil,
como aquelas relacionadas à oncologia, neurologia e cardiologia

para pesquisa, diagnósti-
co e terapia de diversas en-
fermidades. Patologias das 
áreas de oncologia, neuro-
logia e cardiologia já são tra-
tadas no Brasil com medi-
camentos que possuem em 
sua constituição um ou mais 
radionuclídeos.
	 A Câmara Técnica de Ra-
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de que comprove compatibi-
lidade de horário. Anterior-
mente, isso não era possível. O 
mesmo acontece com a condi-
ção de farmacêutico assisten-
te e farmacêutico plantonista. 
Nessas funções, os profi ssio-
nais poderão ser assistentes 
ou plantonistas em uma de-
terminada farmácia e diretor 
técnico em outra.
 Todos os contratos de tra-
balho referentes a qualquer 
uma das quatro funções de-
verão ser averbados pelo CRF-
RJ. Além disso, os farmacêu-
ticos assistentes, plantonistas 
e substitutos respondem “so-
lidariamente” com o diretor 
técnico e constarão na Certi-
dão de Regularidade Técnica.
 A Deliberação 603 en-
trou em vigor na data da sua 
publicação, sendo que para a 
emissão da Certidão de Re-
gularidade de 2010, deverá 
haver a adequação dos arti-
gos 4º, 5º, 6º e 7º.

 A Deliberação 603, pu-
blicada em 27 de maio, cria 
novas funções para o farma-
cêutico e retifi ca outras já exis-
tentes, idealizadas anterior-
mente pelo Conselho Federal 
de Farmácia (CFF), mas pou-
co utilizadas no setor farma-
cêutico. Ao todo são quatro 
funções: farmacêutico diretor 
técnico, farmacêutico assis-
tente, farmacêutico plantonis-
ta e farmacêutico substituto. 
Todas valem para farmácias 
comunitárias, farmácias de 
manipulação, farmácias hos-
pitalares, drogarias, distribui-
dores, transportadores de 
medicamentos e indústria far-
macêutica. 
 O farmacêutico plantonis-
ta é muito comum em farmá-
cias hospitalares, mas não em 
outros segmentos de saúde. A 
Deliberação 603 estende essa 
função para farmácias comu-
nitárias e de manipulação. “O 
profi ssional poderá ser con-

Profissional pode ser assistente ou plantonista em uma farmácia e diretor técnico em outra

Deliberação 603 cria novas funções

tratado para trabalhar em re-
gime de plantão nos feriados 
e fi nais de semana”, explica o 
presidente do CRF-RJ, Paulo 
Oracy Azeredo.
 A função de farmacêuti-
co substituto não é novidade, 
mas sempre foi pouco utiliza-
da no setor. Para o presidente 
do Conselho, é uma boa saída 
para farmácias e drogarias que 
precisam conceder licença-
maternidade ou liberar pro-
fi ssionais para repouso médi-
co. O que a Deliberação exige 
é que, em nenhum momento, 
a farmácia fi que sem respon-
sável técnico. “O farmacêutico 
substituto pode assumir a res-
ponsabilidade técnica por 90 
dias e ainda renovar por mais 
90”, informa. 
 A Deliberação 603 favo-
rece também o farmacêutico 
diretor técnico, o qual poderá 
manter vínculo trabalhista em 
outra farmácia na condição de 
assistente ou plantonista des-

No site do CRF, clique 
em Legislação e baixe a 

deliberação 603.

• Farmacêutico diretor técnico: farmacêutico que exerce a direção técnica. É o principal responsável pelo funcionamento do estabelecimento, 
como determina a Lei Federal nº 5.991/73. Em conformidade com a Resolução nº 261/1994, do Conselho Federal de Farmácia, terá 
obrigatoriamente sob sua responsabilidade a supervisão e coordenação de todos os serviços técnicos do estabelecimento que a ele fi quem 
subordinados hierarquicamente.

• Farmacêutico assistente: são os demais farmacêuticos que prestam assistência técnica conjuntamente com o diretor técnico, exercendo 
todos os atos da profi ssão farmacêutica durante horário específi co de trabalho previamente declarado no CRF-RJ, sendo com o diretor técnico 
solidariamente responsável.

• Farmacêutico plantonista: são os profi ssionais farmacêuticos contratados para prestar a assistência técnica em regime de plantão, sendo 
considerados para fi ns legais como assistentes técnicos, desde que devidamente registrados no CRF-RJ.

• Farmacêutico substituto: são os profi ssionais farmacêuticos que poderão vir a substituir os assistentes, plantonistas ou mesmo o diretor 
técnico, desde que devidamente autorizados pelo CRF-RJ e motivados pela ausência dos titulares em função de férias, auxílio-doença, licença-
maternidade ou fatos semelhantes. O vínculo de trabalho pode ser o de prestação de serviço temporário, como prevê a Deliberação nº 
159/2000, do próprio CRF-RJ.

conheça as defi nições para cada função
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um sistema de assistência far-
macêutica organizado. “Todo 
o processo de aquisição, con-
trole e dispensação passa pe-
lo crivo de um profissional far-
macêutico”, disse. No entanto, 
alegou ser inviável, pelo menos 
de imediato, manter um far-
macêutico para cada Programa 
de Saúde da Família existente. 
“O Ministério da Saúde não 
prevê farmacêuticos nos PSF’s, 
apenas médicos, enfermeiros e 
agentes de saúde”, completou.
	 A farmacêutica Silvania 
contou parte de sua experi-
ência na reestruturação da 
assistência farmacêutica de 
Barra Mansa e disse que a 
maioria dos gestores de saú-
de não enxerga a importân-
cia do farmacêutico.
	 A tesoureira do Cose-
ms, Giselle Gobbi, se com-
prometeu a incluir o assunto 
na agenda do Cosems e su-
geriu o envolvimento de mu-
nicípios e profissionais que já 
tenham experiências na es-
truturação da assistência far-
macêutica. O próximo encon-
tro será em agosto.

CRF EM AÇÃO

	 Determinado a ampliar a 
participação do farmacêuti-
co no Sistema Único de Saú-
de (SUS), o CRF-RJ se reuniu 
com o Conselho Estadual de 
Secretários Municipais de Saú-
de do Rio de Janeiro (Cosems) 
para apresentar sua Propos-
ta de Reestruturação da Assis-
tência Farmacêutica no Âmbito 
Estadual.
	 O encontro aconteceu no 
dia 10 de junho, no Rio de Ja-
neiro. Participaram o presidente 
do CRF-RJ, Paulo Oracy Azere-
do, a gerente de assistência far-
macêutica da Secretaria Munici-

Cosems vai avaliar proposta de 
reestruturação farmacêutica no SUS

Objetivo do CRF-RJ é criar uma coordenação de assistência farmacêutica em cada município do estado

Desde julho de 2008, tramita no Congresso Nacional o Projeto de 
Lei 3.752, que obriga todas as unidades básicas de saúde do SUS 
a manterem em seus quadros farmacêuticos habilitados e inscritos 
nos conselhos regionais de farmácia. O Projeto, da deputada 
Vanessa Grazziotin (PCdoB/AM), foi aprovado recentemente 
pela Comissão de Seguridade Social e Família, seguindo para a 
Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania.

Projeto de Lei obriga presença do farmacêutico
nas unidades de saúde

pal de Saúde de Barra Mansa, 
Silvania França, o secretário mu-
nicipal de Saúde de Paraíba do 
Sul, Emilson Oliveira, o assessor 
jurídico e a tesoureira do Cose-
ms, Mauro Lúcio da Silva e Gi-
selle Vital Gobbi da Gama Cruz.
	 A proposta do CRF-RJ su-
gere a criação de uma Coor-
denação de Assistência Farma-
cêutica em cada município do 
estado. Essa Coordenação se-
ria responsável por, entre ou-
tras funções, instituir o Plano 
Anual de Assistência Farma-
cêutica do Município, planejar 
e solicitar a aquisição de me-
dicamentos de acordo com 
as necessidades do município 
e gerenciar a compra e o for-
necimento de medicamentos 
oriundos de mandados judi-
ciais. O CRF-RJ propõe tam-
bém que existam farmacêuti-
cos em todas as unidades do 
SUS, principalmente, nos Pro-
gramas de Saúde da Família.
	 O assessor jurídico reco-
nheceu que o farmacêutico é 
indispensável e garantiu que 
todos os municípios do esta-
do do Rio de Janeiro possuem 

crf-rj

Giselle Vital Gobbi da Gama Cruz e Paulo Oracy Azeredo:
próximo encontro será em agosto

Grupo discute possibilidades de ampliar a assistência farmacêutica no SUS
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	 Ele é graduado em Far-
mácia e Bioquímica pela Uni-
versidade de São Paulo, es-
pecialista em Bioética pela 
Universidade de Brasília, 
mestre em Ciências da Saú-
de pela Universidade de Gua-
rulhos e doutor em Análises 
Clínicas pela Universidade do 
Estado de São Paulo. Atual-
mente, coordena e ministra 
aulas no Curso de Especiali-
zação Lato Sensu em Análi-
ses Clínicas e Toxicológicas 
da Universidade de Guaru-
lhos. Foi diretor do Sindica-
to dos Farmacêuticos e presi-
dente do Conselho Regional 
de Farmácia de São Paulo. O 
currículo do atual diretor pre-
sidente da Agência Nacional 
de Vigilância Sanitária (Anvi-
sa) não para por aqui, mas é 
possível ter uma ideia de seu 
conhecimento e experiência 
no setor farmacêutico. Nes-
ta entrevista, Dirceu Raposo 
de Mello reconhece a impor-
tância do farmacêutico para 
a saúde pública. Leia a seguir.
 
Riopharma: A Consulta Pú-
blica 69, de 2007, prevê a 
oferta de serviços farmacêuti-
cos. Por que ela ainda não foi 
publicada como resolução?
Dirceu Raposo de Mello: A 
resolução trata de questões 
muito importantes para a 
saúde, como o acesso a me-
dicamentos. Por isso, a dis-

Saúde pública precisa de farmacêuticos
Diretor presidente da Anvisa diz que categoria profissional está avançando

 e que a união é capaz de fortalecê-la ainda mais

“O farmacêutico é necessário para 
que os estabelecimentos não se 
transformem em mercadinhos”

cussão tem sido feita com to-
dos o setores interessados. O 
último passo aconteceu no 
dia 17 de junho, quando le-
vamos a proposta para dis-
cussão no Conselho Nacio-
nal de Saúde (CNS). O tema 
deve ser votado na próxima 
reunião da Diretoria Colegia-
da da Anvisa. Em seguida, a 
resolução será publicada.

R: As faculdades de Farmácia 
não capacitam farmacêuticos 
para aferir pressão arterial, 
aplicar injeção ou mesmo 
medir a glicose do paciente. 
A Anvisa vai capacitar os far-
macêuticos para esses servi-
ços?
DRM: Não será uma obriga-
toriedade e sim uma opção. 
A resolução trará as defini-
ções técnicas para a realiza-
ção das atividades. Os esta-
belecimentos que quiserem 
prestar algum dos serviços 
permitidos terão que com-
provar a capacidade técnica. 

R: O objetivo do Sistema Na-
cional de Gerenciamento de 
Produtos Controlados (SN-
GPC) é controlar efetivamen-
te a dispensação de psico-
trópicos, mas importadores, 
indústrias e distribuidores 
ainda não estão inclusos no 
SNGPC. Isso afeta os resulta-
dos do programa? O contro-
le está sendo eficaz mesmo 

atuando em parte da cadeia?
DRM: O SNGPC é um pro-
grama audacioso, capaz de 
acompanhar todas as pres-
crições de medicamentos 
controlados. Ele ainda será 
expandido, passando a en-
globar as outras fases da ca-
deia produtiva. É importante 
lembrar que, de acordo com 
a Lei 11.903, todos os medi-
camentos comercializados no 
Brasil serão rastreáveis até ja-

neiro de 2012. A Anvisa está 
trabalhando nesse projeto, 
que, junto com o SNGPC, re-
presentará um salto de quali-
dade no uso de medicamen-
tos no Brasil.

R: Muitos farmacêuticos ale-
gam que o SNGPC tornou o 
trabalho mais burocrático, 
pois demanda tempo para 
executá-lo, tempo esse que 
poderia ser aplicado em ou-
tras atividades, como orienta-
ção farmacêutica. O SNGPC é 
coerente com o novo papel 
do farmacêutico?
DRM: O registro da venda 
de controlados não é novi-
dade. Os farmacêuticos já 
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eram obrigados a fazer isso 
em livros de registro. A dife-
rença é que agora estamos 
conseguindo utilizar os da-
dos para coibir a venda ir-
regular de medicamentos. 
Desde o início do seu funcio-
namento, o SNGPC vem pas-
sando por um processo con-
tínuo de aperfeiçoamento, 
como a melhoria da lingua-
gem das mensagens que são 
recebidas pelo farmacêutico 
responsável técnico quando 
ocorre um erro que não per-

mite a validação do arquivo. 
A linguagem das mensagens 
foi modificada para que o 
próprio farmacêutico as com-
preenda sem a ajuda do de-
senvolvedor do software.

R: A Anvisa tem números 
que comprovam a eficiência 
do SNGPC?
DRM: Os dados do SNGPC 
já estão sendo utilizados 
pela Anvisa e têm orienta-
do algumas de nossas ações 
para coibir desvios de medi-
camentos controlados. Não 

há dúvida de que houve me-
lhora. Várias vigilâncias sani-
tárias têm relatado melho-
rias na venda de controlados, 
com redução de desvios e fis-
calização mais efetiva. 

R: Desde de 2008, a Agência 
discute rastreabiliade de me-
dicamentos para combater 
falsificação e contrabando. 
Em que pé está o projeto? 
De que forma o farmacêuti-
co pode ajudar?
DRM: Estamos discutin-
do, neste momento, a solu-
ção tecnológica para garantir 
a rastreabilidade. De acor-
do com a lei, até 2012 toda 
a cadeia produtiva deverá ser 
rastreável, sendo que, em ja-
neiro de 2010, já teremos o 
sistema implantado no fa-
bricante e no fornecedor. O 
farmacêutico pode identi-
ficar indícios que levantem 
suspeitas, como preços mui-
to abaixo do usual. Por meio 
da orientação farmacêutica, 
o profissional também pode 
estimular usuários a denun-
ciarem qualquer suspeita de 
ineficácia ou alteração do 
produto, que pode ser resul-
tado de uma falsificação.

R: O CRF-RJ, que se reu-
niu em junho com o Cose-
ms do Rio de Janeiro, luta 
para que municípios do esta-
do ampliem a atuação de far-
macêuticos no SUS, inclusive 
nos Programas de Saúde da 
Família. É possível abrir mais 
espaço no SUS para o farma-
cêutico?
DRM: O farmacêutico tem 
atribuições fundamentais 
para garantir que os medica-

mentos dispensados à popu-
lação sejam tratados de for-
ma correta. Mais ainda: é ele 
quem deve orientar os usuá-
rios e acompanhar o desem-
penho dos produtos farma-
cêuticos. A valorização desse 
profissional é um trabalho im-
portante para a saúde públi-
ca no Brasil. Veja, por exem-
plo, o caso das farmácias. A 
Anvisa está trabalhando du-
ramente para que elas de-
sempenhem com qualidade e 
segurança a dispensação de 
medicamentos e produtos de 
saúde. Neste contexto, o far-
macêutico é necessário para 
que os estabelecimentos não 
se transformem em mercadi-
nhos. É um exemplo de que a 
saúde pública necessita des-
ses profissionais.

R: O senhor é farmacêutico. 
Na sua opinião, quais foram 
as principais conquistas dos 
últimos anos?
DRM: A categoria profissio-
nal tem avançado na medi-
da em que se organiza como 
uma categoria de fato e de-
fende o seu papel na pro-
moção da saúde. Eu sempre 
digo que os farmacêuticos 
devem se organizar, pois jun-
tos eles representam uma 
parcela muito importan-
te para a sociedade brasilei-
ra. Um exemplo que dou é 
que a maior rede de farmá-
cia que temos é a rede dos 
farmacêuticos donos de seus 
estabelecimentos. São pro-
fissionais que estão atrás do 
balcão exercendo a prática 
farmacêutica e que, organi-
zados, terão relevância mui-
to grande.

Divulgação
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Um novo 
farmacêutico,
uma nova farmácia
Revolucionária, a atenção farmacêutica traz a proposta de uma relação mais próxima 
com o paciente, produzindo benefícios como a redução dos problemas decorrentes 
do mau uso dos medicamentos e a melhora na qualidade de vida da população
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 “Atenção farmacêutica é 
simplesmente lidar com toda 
a farmacoterapia do pacien-
te”, conceitua uma das maio-
res autoridades no assunto: 
a farmacêutica norte-ameri-
cana Linda Strand, idealiza-
dora da prática de Atenção 
Farmacêutica. “Verifi ca-se 
se a medicação indicada é 
apropriada à condição médi-
ca do paciente, se é efetiva, 
segura, qual a dose correta, 
se ele tem condições de se-
guir as instruções médicas”, 
completa.
 No Brasil, a prática da 
atenção farmacêutica é qua-
se inexistente, com alguns 
casos isolados (ver matéria 
nas páginas 22 e 23). A cul-
tura prevalente identifi ca o 
farmacêutico apenas como 
um dispensador de medica-
mentos. Por outro lado, exis-
tem profi ssionais comprome-
tidos com o tema, dispostos 
a entender o conceito, dis-
seminá-lo e criar condições 
para que num breve futu-
ro a prática possa ser im-
plementada em hospitais, 
clínicas, farmácias e droga-
rias do país, como é o ca-
so do Grupo de Estudos so-
bre Serviços Farmacêuticos 

do Estado do Rio de Janei-
ro (Geseferj), que, em par-
ceria com CRF-RJ, deu início 
ao Fórum de Atenção Farma-
cêutica para defi nir políticas 
de implementação.
 O Geseferj defi ne aten-
ção farmacêutica como a 
prática em que o profi ssional 
se responsabiliza pelo acom-
panhamento do tratamento 
do paciente, visando à me-
lhoria da qualidade de vida 
e ao uso racional de medica-
mentos. Para isso, são neces-
sários conhecimentos clíni-
cos, a fi m de o farmacêutico 
reconhecer sinais e sinto-
mas de determinadas doen-
ças. Dessa forma, é possí-
vel acompanhar, identifi car 
e prevenir possíveis proble-
mas em relação ao medica-
mento. No fi nal, também ga-
nham sociedade e governo, 
pois haverá, em longo prazo, 
redução nos gastos públicos 
com saúde.
 No Brasil, as discussões 
sobre atenção farmacêuti-
ca envolvem concepções di-
ferenciadas. A partir delas, 
os profi ssionais buscam um 
consenso sobre conceitos e 
modelos adequados à rea-
lidade brasileira. Em 2002, 

a sistematização dessas dis-
cussões deu origem ao do-
cumento Atenção Farma-
cêutica no Brasil: trilhando 
caminhos, no qual são pon-
tuados os macrocomponen-
tes da atenção farmacêu-
tica: Educação em Saúde, 
Dispensação, Orientação 
Farmacêutica, Atendimento 
Farmacêutico, Acompanha-
mento Farmacêutico e Regis-
tro Sistemático das Ativida-
des, Mensuração e Avaliação 
de Resultados. É um equívo-
co pensar que Dispensação é 
atenção farmacêutica; é par-
te dela.
 Estudos revelam que a 
grande maioria dos pacien-
tes interrompe o tratamen-
to quando se sente melhor 
ou na apresentação de efei-
tos colaterais. Soma-se a isso 
o fato de que, desde 1986, 
os medicamentos se encon-
tram entre os três principais 
agentes causadores de into-
xicações em seres humanos. 
A atenção farmacêutica, por-
tanto, cumpre importante 
papel na adesão do pacien-
te ao tratamento médico. “A 
prática reaproxima o farma-
cêutico do paciente a partir 
do momento em que este 
profi ssional atua em conjun-
to com equipes multidiscipli-
nares de saúde, responsa-
bilizando-se na garantia da 
segurança e efetividade da 
terapia medicamentosa”, sa-
lientou o Geseferj. Além dis-
so, a atenção farmacêuti-
ca também tem o propósito 
de resolver os problemas re-
lacionados a medicamentos 
antes que eles dêem lugar à 
mortalidade.

Passos para aplicação da metodologia dáder
1º Oferecer a atenção farmacêutica ao paciente, agendando encontro e prestando 
esclarecimentos sobre as atividades do farmacêutico.
2º Realizar a primeira entrevista para coletar informações sobre a história farmacoterapêutica 
do paciente.
3º Analisar a situação do paciente, buscando identifi car a relação entre o problema de saúde 
e o uso do medicamento.
4º Intervir por meio de um plano de atuação elaborado em acordo com paciente e médico.
5º Apresentar e avaliar os resultados da intervenção.
6º Fazer nova análise situacional, checando se o novo medicamento produziu mudanças no 
estado de saúde do paciente.



16
www.crf-rj.org.br • JUN—AGO 2009

Dáder (Universidade de Gra-
nada), SOAP (Subjetivo, Ob-
jetivo, Avaliação e Plano), 
PWDT (Pharmacist´s Workup 
of Drug Therapy). No Brasil, a 
mais difundida é a Dáder.
	 Segundo o Geseferj, o 
mais importante é a coerên-
cia com a filosofia e o ali-
nhamento com os macro-
componentes. “Os métodos 
de registros são importan-
tes porque apresentam me-
canismos e estratégias docu-
mentais válidas, o que facilita 
a sistematização do proces-
so de assistência ao pacien-
te e permite a padronização 
dos achados para avaliações 
e compreensões futuras”, 
explica.
	 O Dáder foi desenvolvi-
do por especialistas da Uni-
versidade de Granada, na Es-
panha, para ser utilizado em 
farmácias comunitárias, pre-
dominantes no Brasil. É apli-
cável a qualquer tipo de pa-
ciente e torna mais fácil a 
coleta de dados.

CAPA

	 Atualmente, está em dis-
cussão a oferta de serviços 
farmacêuticos em farmácias 
e drogarias, como verificar 
a temperatura corporal, afe-
rir pressão arterial e medir 
os níveis de glicose no san-
gue. Segundo o Geseferj, es-
sas atividades apenas fazem 
sentido se estiverem dentro 
de uma proposta comple-
ta, que é o acompanhamen-
to farmacoterapêutico. “Aju-
dar o paciente a controlar o 
peso, medindo o índice de 
massa corporal com frequên-
cia, pode ser útil caso ele faça 
uso de medicamentos contra 
doenças cardiovasculares”, 
explicaram os membros do 
Grupo.
	 Porém, em função de di-
ficuldades técnicas e finan-
ceiras, o Geseferj está pro-
pondo a prestação de alguns 
serviços de forma isolada, até 
que o setor farmacêutico es-
teja preparado para realizar a 
atenção farmacêutica em sua 
plenitude.  Entendem que es-

se é o caminho mais viável 
dentro da realidade brasileira.

Relacionamento e 
metodologias
	 “A atenção farmacêuti-
ca estabelece uma relação de 
compromisso e responsabi-
lidade entre farmacêuticos e 
pacientes”, define o Geseferj. 
A prática exige do profissio-
nal garantia de sigilo, respei-
to às diferenças, permissão 
para que o paciente possa se 
manifestar e linguagem sim-
ples para ser compreendido. 
É importante ainda lembrar 
que o paciente alimenta a ex-
pectativa de que o farmacêu-
tico se interesse por ele, se-
ja competente, informado e 
não o abandone no meio do 
tratamento.
	 Existem várias metodo-
logias de atenção farmacêu-
tica, mas as principais são 
DOT (Direct Observed Tre-
atment), TOM (Therapeuti-
cal Outcomes Monitoring), 
FARM (Finds Assessment), 

CRF-RJ

Membros do Grupo de Estudos sobre Serviços Farmacêuticos do Estado do Rio de Janeiro
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Da teoria à prática
Exercício diário da atenção farmacêutica é a maneira mais eficaz de tornar

o serviço conhecido entre médicos e pacientes

	 A atenção farmacêutica, 
paulatinamente, vem sen-
do reconhecida pelos farma-
cêuticos como nova missão 
profissional. Os serviços im-
plantados e desenvolvidos 
em várias partes do mundo 
têm demonstrado resultados 
satisfatórios, como aumen-
to do número de pacientes 
que alcançaram retorno te-
rapêutico positivo, redução 
do consumo de medicamen-
tos desnecessários, melhoria 
da qualidade de vida em pa-
cientes portadores de doen-
ças crônicas, entre outros.
	 Embora já esteja estabe-
lecida em alguns cenários, a 
atenção farmacêutica é um 
exercício profissional novo 
e desconhecido por muitos 
profissionais de saúde e pa-
cientes. “Nenhuma prática 
em atenção à saúde pode 
subsistir ao longo do tem-
po se não lhe é acrescenta-
da continuamente pacientes 
a serem beneficiados”, avi-
sa a farmacêutica e profes-
sora de atenção farmacêuti-
ca na Universidade Estadual 
da Bahia (Uneb), Ana Patrí-
cia Queiroz.
	 Para tornar o serviço co-
nhecido e garantir sua sub-
sistência e afirmação ao 
longo do tempo, o farma-
cêutico precisa divulgá-lo 
em anúncios de jornal de 
bairro, conceder entrevistas 

em rádios comunitárias, ela-
borar boletins informativos 
para clientes e profissionais 
de saúde, espalhar cartazes 
pelo bairro, promover pa-
lestras na comunidade. “Po-
rém, a compreensão total do 
que seja atenção farmacêu-
tica e seus benefícios se dá a 
partir do momento em que 
se inicia a prática. Essas fer-
ramentas são importantes, 
mas isoladamente, sem uma 
prática sistemática, não sur-
tem efeito. As pessoas pre-
cisam ver o que é o serviço, 
saber que ele existe e que 
acontece de forma organi-
zada”, ensina Ana Patrícia. 
À medida que os pacientes 
recebem os cuidados farma-
cêuticos, entendem a ne-
cessidade que o farmacêuti-
co satisfaz e passam a ser os 
principais divulgadores do 
serviço.
	 É natural que o farma-
cêutico sinta-se inseguro en-
quanto não começar a prati-
car a atenção farmacêutica, 
porque ela exige conheci-
mentos e habilidades espe-
cíficas. Por isso, é funda-
mental buscar informações 
sobre o serviço, trocar expe-
riências com colegas e parti-
cipar de cursos de capacita-
ção. “Porém, não podemos 
esquecer que a competên-
cia se desenvolve na prática. 
É o fazer que proporciona a 

construção de uma prática 
consistente. E essa é a única 
forma de se tornar um pro-
fissional experiente, a cada 
dia mais preparado e habili-
tado para atender às neces-
sidades farmacoterapêuticas 
dos pacientes”, explica a es-
pecialista no assunto.
	 A atenção farmacêutica 
pode ser direcionada a to-
das as pessoas e idades, bas-
ta que necessitem de medi-
camentos para tratar uma 
condição de saúde ou que 
os utilizem de maneira ina-
dequada. Pacientes idosos 
em uso de polifarmacotera-
pia têm maior probabilida-
de de apresentar problemas 
relacionados a medicamen-
tos, os chamados PRM’s. 
Outros, usuários de mono-
terapia, podem apresen-
tar problemas relacionados 
à indicação, efetividade, se-
gurança ou adesão. Se exis-
tir qualquer PRM presente, o 
paciente não conquistará os 
objetivos terapêuticos.
	 Não há dúvidas de que 
o principal beneficiado é o 
cliente da farmácia. “Mas 
o farmacêutico também o é 
na medida em que se sen-
te valorizado pelos pacien-
tes e pelas instituições como 
um profissional de atenção à 
saúde que atende a uma ne-
cessidade social singular”, fi-
naliza Ana Patrícia.
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Serviços farmacêuticos:
aferição de pressão arterial

Controlar a pressão é um ato vital na vida de uma pessoa hipertensa. Conheça os procedimentos corretos

 Para aferir a pressão ar-
terial do cliente, a farmácia 
vai precisar de um cartão de 
anotações do paciente, do 
livro de anotações da far-
mácia, de um esfi gmoma-
nômetro aneróide e de um 
estetoscópio. É importante 
destacar que os aparelhos 
do tipo esfi gmomanôme-
tro aneróide, como estetos-
cópio ou aparelhos eletrôni-
cos, devem ser anualmente 
testados e devidamente ca-
librados por instituição ofi -
cial (INMETRO, IPEM) ou as-
sistência técnica autorizada.
 Dependendo de alguns 
fatores, como idade do pa-
ciente, patalogias existentes 
e medicamentos em uso, a 
pressão arterial é conside-
rada normal até aproxima-
damente 130/80 (mmHg). 
Acima desses valores é 
pressão alta. São conside-
rados hipertensos os indiví-
duos que apresentam níveis 
permanentemente eleva-
dos, independentemente 
do número ou horário das 
medições realizadas em di-
ferentes dias. 
 Todos as informações 
obtidas na aferição devem 
ser anotadas no cartão do 
cliente. Quando solicitadas, 
são fornecidas ao profissio-
nal ou ao serviço de saúde, 
mediante autorização do 

cliente/paciente, de modo 
a contribuir para o contro-
le, ajuste ou substituição da 
medicação.
 O procedimento de 
aferição de pressão arte-

rial apresentado aqui é ba-
seado nas Resoluções nº 
499/2008 e nº 357/2001 e 
no livro Semiologia Médica: 
as bases do diagnóstico clí-
nico.

clAssiFicAÇãO dA PressãO ArteriAl de AcOrdO cOm
A medidA cAsuAl nO cOnsultÓriO (>18 AnOs)

classifi cação    Pressão sistólica  Pressão diastólica 

Ótima     < 120   < 80

Normal     < 130   < 85

limítrofe    130-139   85-89

Hipertensão estágio 1   140-159   90-99

Hipertensão estágio 2   160-179   100-109

Hipertensão estágio 3   ≥180   ≥110

Hipertensão sistólica isolada  ≥ 140   < 90

SXC
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Passos e cuidados na aferição da pressão arterial

1º Explicar o procedimento ao cliente/paciente.

2º Certifi car-se de que o cliente/paciente não tenha praticado exercícios físicos, fumado nem ingerido álcool, café e alimentos 

até 30 minutos antes da aferição. 

3º Solicitar ao cliente/paciente que não fale durante o procedimento de medição.

4º A pressão arterial é medida com o paciente sentado, com o braço repousado sobre uma superfície fi rme. 

5º O paciente deverá ter descansado por 5 a 10 minutos antes da medição.

6º A artéria braquial deve ser localizada por palpação.

7º Colocar o manguito fi rmemente cerca de 2 a 3 cm acima da fossa antecubial, centralizando a bolsa de borracha sobre a 

artéria braquial.

8º Manter o braço do paciente na altura do coração.

9º Posicionar os olhos no mesmo nível do mostrador do manômetro aneróide.

10º Colocar o estetoscópio nos ouvidos, com a curvatura voltada para frente.

11º Palpar o pulso radial e infl ar o manguito até seu desaparecimento no nível da pressão sistólica. Desinfl ar rapidamente e 

aguardar de 15 a 30 segundos antes de infl ar novamente.

12º A campânula do estetoscópio deve ser colocada suavemente sobre a artéria braquial.

13º Infl ar rapidamente, de 10 mmHg em 10 mmHg, até o nível estimado da pressão arterial.

14º A defl ação deve ser feita em velocidade constante, evitando desconforto para o cliente/paciente. Neste momento, procede-

se à ausculta dos sons sobre a artéria braquial.

15º No momento do aparecimento do primeiro som (fase I de Korotkoff), determina-se a pressão sistólica, que se intensifi ca 

com aumento da velocidade de defl ação.

16º No desaparecimento completo dos sons (fase 5 de Korotkoff), determina-se a pressão diastólica. Auscultar cerca de 20 

mmHg a 30 mmHg abaixo do último som para confi rmar seu desaparecimento e depois proceder à defl ação rápida e completa. 

Quando os batimentos persistirem até o nível zero, determinar a pressão diastólica no abafamento dos sons (fase 4 de Korotkoff).

17º Os valores das pressões sistólica e diastólica, obtidos na escala do manômetro, devem ser registrados de 2 mmHg em 2 

mmHg, evitando-se arredondamentos e valores terminados em “5”.

18º Esperar de 1 a 2 minutos e realizar novas medidas. Para não interferir na medida tensional subsequente, recomenda-se 

elevar o braço para normalizar mais rapidamente a estase venosa.

19º Em casos de alterações signifi cativas, o cliente/paciente é orientado a rever a dosagem da sua medicação, procurar seu 

médico ou um serviço de saúde mais próximo. Caso não tenha condições de procurar atendimento, o farmacêutico entrará em 

contato com a família ou médico ou ainda providenciará um serviço de emergência. 

20º Ao fi nal do procedimento, os valores devem ser anotados no livro da farmácia e no cartão do cliente/paciente, garantindo 

assim, uma futura rastreabilidade.

glOssáriO básicO
sons de KOrOtKOFF  | 
Sequência de sons que 
aparece subitamente e 
gradualmente desaparece no 
momento da medida indireta 
da pressão arterial (PA), por 
meio do método auscultatório
Pressão sistólica | Início do 
som (fase 1 de Korotkoff)
Pressão diastólica | 
Desaparecimento do som 
(fase 5 de Korotkoff)

FAses dOs sOns de KOrOtKOFF
Descrição dos sons

Som súbito, forte, bem defi nido, que aumenta em intensidade

Sucessão de sons soprosos, mais suaves e prolongados (qualidade 

de sopro intermitente)

Desaparecimento dos sons soprosos e surgimento de sons mais 

nítidos e intensos (semelhantes ao da fase I), que aumentam em 

intensidade

Os sons tornam-se abruptamente mais suaves e abafados.

São menos claros. 

Desaparecimento completo dos sons

Korotkoff 2

fase I (K1)

fase II (K2)

fase III (K3)

fase IV (K4) 

fase V (K5)

Korotkoff 1

fase I (K1)

fase II (K2)

fase III (K3)

fase IV (K4) 

fase V (K5) Desaparecimento completo dos sonsfase V (K5)fase V (K5)
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Serviços farmacêuticos: medição de glicose
Além do serviço, é fundamental orientar sobre os efeitos benéficos da alimentação saudável e do exercício físico

	 Farmácias e drogarias 
também podem oferecer ser-
viços de medição do teor de 
glicose no sangue, desde que 
autorizadas por legislações 
específicas.
	 O período e a regularida-
de dos testes devem variar de 
acordo com a necessidade de 
cada paciente. Nos pacientes 
não dependentes de insulina, 
o consenso brasileiro preconi-
za o teste diário em jejum ou 
pelo menos um dia por sema-
na após o almoço e o jantar, 
para melhor controle e ajus-
te dos medicamentos. Os de-
pendentes de insulina devem 
monitorar os níveis diaria-
mente, várias vezes, prevenin-

do eventos de hipoglicemia.
	 Antes de realizar o teste, 
o farmacêutico deve esclare-
cer que ele se destina unica-
mente à prevenção de enfer-
midades, ao monitoramento 
da glicemia e ao acompanha-
mento do tratamento farma-
cológico.
	 Tanto a hiperglicemia 
quanto a hipoglicemia dani-
ficam a saúde do paciente. 
São sintomas de hipoglice-
mia suores frios e frequentes, 
tremores e níveis de glicose 
abaixo de 60 mg%. Já a pes-
soa com hiperglicemia apre-
senta muita sede, urina com 
frequência e atinge níveis de 
glicose acima de 200 mg%.

	 Para realizar os proce-
dimentos, serão necessárias 
luvas de procedimento, so-
lução antisséptica, algodão, 
caderno de registro, cartão 
do paciente para anotação 
dos dados coletados, apare-
lho (glicosímetro) e lancetas.
	 Em relação ao espaço fí-
sico, deve ser revestido com 
material de fácil limpeza, con-
ter pia com água tratada, co-
letor de materiais perfurocor-
tantes, sabão líquido, papel 
toalha, algodão seco, mobi-
liário suficiente para acomo-
dação do paciente e todos os 
itens a mais que possam pro-
porcionar um procedimento 
seguro e tranquilo.

Glossário básico
Diabetes mellitus | 
Síndrome caracterizada 
por anormalidades 
endócrino-metabólicas, 
fundamentalmente por 
deficiência absoluta ou relativa 
de insulina, ocasionando 
aumento dos níveis de glicose 
no sangue.
Diabetes mellitus tipo 1 | 
Mais frequente em crianças e 
jovens, é causada pela baixa 
ou não produção de insulina 
pelo pâncreas.
Diabetes mellitus tipo 2 | 
Mais frequente em adultos 
obesos ou com história 
familiar da doença, é causada 
pela produção insuficiente ou 
inadequada de insulina.
Diabetes gestacional | 
Aparece pela primeira vez 
durante a gravidez, podendo 
ou não permanecer.

Passos e cuidados na medição da glicose
1º Lavar as mãos com solução antisséptica ou água e sabão antes e após o procedimento.
2º Separar álcool ou antisséptico e algodão para limpeza.
3º Preparar o aparelho e checar a validade das fitas e lancetas.
4º Utilizar luvas de procedimento.
5º Limpar o local e obter a amostra de sangue usando o lancetador do aparelho ou lancetas, 
sempre descartáveis. Para facilitar a obtenção de uma gota de sangue, apertar suavemente 
o dedo ou outro local escolhido para realizar o teste.
6º Encostar a gota na borda da tira de teste e aguardar para fazer a leitura, ou proceder de 
acordo com as instruções do fabricante do aparelho utilizado.
7º Pressionar levemente o local com algodão embebido em álcool ou antisséptico.
8º Anotar os resultados obtidos no livro de registro da farmácia e no cartão de controle do 
cliente/paciente.
9º Orientar sobre os pontos mais importantes em relação a Diabetes Mellitus:
10º Esclarecer que os resultados da determinação quantitativa do teor sanguíneo de 
glicose, sob qualquer hipótese, devem ser considerados como um diagnóstico e, nos casos 
de alterações quantitativas dos parâmetros bioquímicos do sangue, orientar o paciente a 
procurar seu médico ou um centro de saúde.
11º Ao final do procedimento, os valores devem ser anotados no livro da farmácia e no 
cartão do cliente/paciente, garantindo assim uma futura rastreabilidade.
Procedimentos baseadas nas Resoluções nº 499/08, 357/01 e 328/99, do Conselho Federal de Farmácia (as duas primeiras) e da Anvisa.
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Serviços farmacêuticos: curativos
Veja como fazer, que cuidados tomar e quais procedimentos seguir para que tudo corra bem

e o cliente saia da farmácia satisfeito

	 Outra opção de servi-
ço a ser oferecido por far-
mácias e drogarias é o de 
pequenos curativos, casos 
simples que possam ser re-
solvidos sem a necessidade 
de suturas ou procedimen-
tos mais complexos.
	 Pequenos curativos po-
dem ser realizados em es-
tabelecimentos farma-
cêuticos desde que o 
farmacêutico atenda às 
normas estabelecidas pe-
los órgãos sanitários com-
petentes dos estados e 
municípios. Independente-
mente dos riscos de conta-
minação de um ferimento, 
as técnicas de biosseguran-
ça preconizadas pelos ór-
gãos reguladores e de saú-

de devem ser respeitadas.
	 Existem situações em 
que o curativo não deve 
ser realizado pelo farma-
cêutico, como em caso de 
sangramento arterial, ab-
cesso, infecção, perfura-
ção profunda, mordida de 
animais, curativos na área 
dos olhos e ouvidos, ne-
cessidade de suturas e pro-
cedimentos mais comple-
xos. Essas situações devem 
ser encaminhadas à unida-
de ambulatorial ou hospi-
talar mais próxima.
	 O espaço físico dentro 
da farmácia destinado aos 
procedimentos de curativo 
deve ser revestido com ma-
terial de fácil limpeza, con-
ter pia com água tratada, 

Glossário básico
POP | Procedimento 
Operacional Padrão
Antissépticos | Substâncias 
para matar (microbicidas) ou 
interromper o crescimento 
de microorganismos. Deve 
ser de fácil penetração nos 
tecidos, não tóxico, ter boa 
solubilidade e estabilidade 
química.
Curativos | Denominação 
genérica de procedimentos 
e cuidados externos, para 
limpar, proteger, imobilizar ou 
prevenir a contaminação de 
uma lesão.
Biossegurança | Condição 
de segurança obtida por um 
conjunto de procedimentos 
que tem como objetivo 
controlar, prevenir, eliminar ou 
reduzir os riscos à saúde e ao 
meio ambiente, provocados 
por agentes físicos, químicos e 
biológicos.
Epitalização | Formação 
da camada epitelial que 
veda e protege a ferida 
da perda de líquidos e de 
microorganismos.
Ferida | É a lesão de um 
tecido em decorrência de 
um trauma físico, químico ou 
desencadeado por um fator 
patológico ou fisiológico.

coletor de materiais per-
furocortantes, sabão líqui-
do, papel toalha, algodão 
seco, mobiliário suficien-
te para acomodação do 
paciente e todos os itens 
que possam proporcionar 
um procedimento seguro e 
tranquilo.
	 Em relação aos mate-
riais a serem utilizados, a 
farmácia deve possuir lu-
vas de procedimento, com-
pressas de gaze, soluções 
antissépticas, algodão e 
esparadrapo. É importan-
te manter uma ficha para 
cada cliente, contendo 
nome, endereço, telefone, 
data, tipo de curativo, lo-
cal do curativo e material 
utilizado.

Passos e cuidados na realização de curativos
1º Lavar as mãos com solução antisséptica ou água e sabão antes e após a realização dos 
curativos.
2º Obedecer aos princípios de assepsia.
3º Utilizar luvas de procedimento não estéreis devido à possibilidade de contato com sangue 
ou demais fluidos corporais.
4º Para limpeza da lesão, utilizar água limpa tratada e sabão.
5º Aplicar antisséptico, pomada, gel, creme ou medicamento específico de acordo com o 
tipo e a necessidade de tratamento do ferimento.
6º Caso necessite de cobertura (gaze, atadura e outros), esta deverá ser estéril e suficiente 
para proteger a lesão.
7º O farmacêutico deve saber optar entre curativos úmidos ou secos. Os úmidos são 
utilizados, principalmente, em queimaduras, quando a intenção é de que a pele se 
reconstrua lentamente. Os curativos úmidos (fechados) também auxiliam a vascularização 
da área, evitam a perda de líquido e contribuem para a diminuição da dor. Já os curativos 
secos (abertos) são mais usados quando se tratar de escoriações leves, feridas superficiais e 
limpeza de suturas. Se o local ficar úmido, neste caso, bactérias e infecções podem piorar a 
situação e dificultar a cicatrização.
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Muito além da venda de medicamentos
Farmácia recém-inaugurada nasce com a proposta de atenção farmacêutica

e caminha para se tornar referência no assunto

	 É raro encontrar, no País, 
farmácias que desenvolvam a 
atenção farmacêutica como 
preconizam os especialistas 
sobre o tema. Mas já é possí-
vel encontrar uma aqui, outra 
ali. E é preciso ousadia e qua-
lificação, duas características 
presentes na farmacêutica e 
empresária Ana Lucia Caldas, 
proprietária da Pharmma’s, 
farmácia recém-inaugurada 
na Tijuca, bairro carioca. O 
estabelecimento nasceu com 
a proposta de ser um local de 
saúde e, por isso, oferece ser-
viços como acompanhamen-
to farmacológico, medição 
dos níveis de glicose no san-
gue, realização de curativos e 
aplicação de injetáveis.
	 Com menos de seis me-
ses de vida, a farmácia já é re-
ferência nas proximidades. É 
comum chegar ao estabele-
cimento e encontrar clientes 
esperando para serem aten-
didos pela farmacêutica. Po-
rém, esperam com conforto, 
porque Ana Lucia fez ques-
tão de providenciar um char-
moso banco para acomodar, 
principalmente, os idosos, 
que são 80% do público da 
farmácia. Um deles é o pro-
fessor Roberto Alves Men-
donça. “Eu e minha família 
mantemos uma relação de 
amizade com a Ana Lucia. 
Sempre que vou ao médico, 
trago a receita para ela che-

CAPA

car e opinar. Confiamos no 
que ela diz”, disse o cliente.
	 A cliente Fernanda Rocha 
Silva é portadora de diabetes 
e controla os níveis de açú-
car na Pharmma’s. “Quan-
do meu médico muda a do-
sagem do medicamento, Ana 
Lucia faz o acompanhamento 
e verifica como meu organis-
mo reage. É uma relação ca-
rinhosa, ela parece até uma 
psicóloga”, brinca Fernanda.
	 A farmacêutica faz ques-
tão de esclarecer: “Não sou 
médica, não receito nada, eu 
oriento. Esse é meu papel. 
Digo para o cliente onde tem 

UPA e posto médico”. Além 
disso, também deixa claro 
para a clientela que a farmá-
cia não faz exames. “Nós fa-
zemos testes, quem faz exa-
me é laboratório. Se algum 
dado apurado estiver fora do 
padrão, alertamos e aconse-
lhamos a procurar orientação 
médica”, destacou.
	 A receptividade da clien-
tela confirma a demanda 
identificada inicialmente pela 
farmacêutica. Antes de com-
prar a farmácia do antigo 
proprietário, reformá-la e es-
truturar os serviços, Ana Lu-
cia investigou as necessida-

Ana Lucia verifica os níveis de glicose da paciente Fernanda

CRF-RJ
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farmacêutico e entre os es-
tudantes de farmácia. A Uni-
versidade Estácio de Sá quer 
levar os alunos para conhece-
rem o espaço criado pela far-
macêutica. O CRF-RJ, por sua 
vez, quer auxílio de Ana Lucia 
na criação de POP’s (procedi-
mento operacional padrão) 
para cada serviço executado 
na farmácia, até porque esses 
roteiros ainda não existem.
	 A farmacêutica não faz 
tudo sozinha. Conta com a 
ajuda da estudante de far-
mácia Ludmilla Marques de 
Aguiar, que está vivendo sua 
primeira experiência com a 
atenção farmacêutica. “Eu 
me identifico com a atenção 
farmacêutica porque gosto 
de lidar com o público. Em 
muitos estágios, não temos 
essa oportunidade”, disse.
	 Ana Lucia fecha a entre-
vista dizendo que “em saúde, 
o trabalho é em equipe. Cada 
um no seu lugar, fazendo a 
sua parte. A minha, como 
farmacêutica, é orientar e es-
clarecer sobre uso correto de 
medicamentos”.

CAPA

des da região e concluiu que 
a atenção farmacêutica seria 
algo inusitado e de grande 
importância para os morado-
res do local, maioria idosos. 
“As pessoas entram nas far-
mácias, pedem o medica-
mento e vão embora, como 
se o medicamento fosse uma 
simples mercadoria. No ge-
ral, o acesso ao farmacêuti-
co é restrito e eu queria mu-

dar isso. Pretendo também 
diferenciar a Pharmma’s das 
farmácias e drogarias próxi-
mas, driblando a concorrên-
cia e, ao mesmo tempo, pres-
tando serviços de qualidade”, 
contou. Atualmente, Ana Lu-
cia acompanha cerca de 40 
clientes.
	 O trabalho desenvolvido 
pela Pharmma’s está repercu-
tindo positivamente no setor 

Roberto Mendonça: “Nossa relação é de amizade”

Ludmilla, estagiária, e Ana Lucia, farmacêutica: dupla que coloca em prática a atenção farmacêutica
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Conheça as leis estaduais que autorizam
serviços farmacêuticos
• Lei 1.041/86 (atualizada pela 5.370/09) – autoriza
inalação e aplicação de injetáveis por profissional
capacitado, com supervisão farmacêutica.

• Leis 1.041/86 e 3.081/98 (atualizadas pelas Leis 5.370/09 
e 3.798/02) – autorizam medição de pressão arterial e
verificação de níveis de glicose e colesterol no sangue.

	 Desde 2007, a Agência 
Nacional de Vigilância Sani-
tária (Anvisa) discute, inclusi-
ve publicamente, mudanças 
nas práticas farmacêuticas 
em farmácias e drogarias do 
Brasil. A Anvisa quer realizar 
mudanças profundas no se-
tor farmacêutico, com o ob-
jetivo de reforçar ainda mais 
seu caráter de saúde. As 
propostas estão na Consul-
ta Pública 69, que até maio 
ainda estava sendo avaliada 
conjuntamente em audiên-
cias públicas por entidades 
que representam farmacêu-
ticos e empresários, como 
Conselho Federal de Farmá-
cia (CFF) e Associação Brasi-
leira do Comércio Farmacêu-
tico (ABCFARMA).
	 Assim como o CFF, o 
CRF-RJ é totalmente a favor 
do artigo da Consulta Públi-
ca que autoriza a prestação 
de serviços farmacêuticos 
nos estabelecimentos. São 
eles: acompanhamento far-
macoterapêutico; aplicação 
subcutânea, intramuscular 
ou intradérmica de medica-
mentos injetáveis; inalação 
ou nebulização; medição e 
monitoramento da pressão 
arterial; medição de tempe-
ratura corporal; e  medição 
e monitoramento da glice-
mia capilar.
	 A Consulta Pública 69, 
que vai se transformar em 

Anvisa quer regularizar serviços farmacêuticos
Consulta Pública 69 está prestes a ser publicada e vai transformar farmácias

e drogarias em estabelecimentos de saúde

resolução em breve, segun-
do o diretor presidente da 
Anvisa, Dirceu Raposo de 
Mello (ver entrevista nesta 
edição), vem ao encontro da 
intenção do CRF-RJ de dis-
seminar as práticas da aten-
ção farmacêutica no estado 
do Rio de Janeiro. “A regu-
lamentação da Anvisa é um 
passo importante em nos-
sa trajetória. Ela reforça e 
chancela nossa proposta de 
transformar farmácias e dro-
garias em estabelecimentos 
de saúde”, informa o pre-
sidente do CRF-RJ, Paulo 
Oracy Azeredo.
	 A proposta da Consul-
ta Pública 69 favorece tam-
bém a profissão farmacêuti-
ca na medida em que afirma 
que somente farmacêuticos 
poderão realizar os serviços. 
“Essa condição valoriza nos-
so papel dentro do estabele-
cimento, que durante muitos 
anos foi esquecido e relega-
do a segundo plano”, avalia 
Paulo Oracy.
	 Outro ponto da Consul-
ta que merece destaque é 
a liberação para participa-
ção em campanhas promo-
vidas pelo Poder Público. 
Essa possibilidade amplia o 
escopo de atuação da far-
mácia, reforçando um dos 
chamadas macrocomponen-
tes da atenção farmacêuti-
ca: a educação em saúde. 

No estado do Rio de Janei-
ro, em função de legislações 
estaduais em conflito com 
outras da esfera federal, os 
estabelecimentos farmacêu-
ticos que desejam oferecer 
os serviços encontram re-
sistência das vigilâncias sa-
nitárias estadual e local. 
No entanto, as leis estadu-
ais que autorizam os servi-
ços, segundo especialistas 
em legislação sanitária, são 
legítimas e podem ser apre-
sentadas aos fiscais caso 
haja algum tipo de questio-
namento. Vale ressaltar que 
farmácias e drogarias que 
prestarem os serviços de-
vem possuir cabine privati-
va, equipamentos e acessó-
rios apropriados, seringas e 
agulhas descartáveis, além 
de livro de registro e contro-
le de injetáveis.
	 A Riopharma vai acom-
panhar os próximos passos 
da Anvisa e voltará a falar 
no assunto quando a Con-
sulta Pública 69 se tornar re-
solução.
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	 Todos os meses, o CRF-
RJ faz oficialmente a entrega 
de carteiras definitivas para 
profissionais recém-forma-

Carla Pinto: foco na indústria Natália Oliveira: gosta de trabalhar com 
público e quer abrir sua própria farmácia

Rodrigo Mansur e Paulo Oracy Azeredo

FARMACÊUTICO EM FOCO

Novos farmacêuticos chegam ao mercado
CRF-RJ entrega, em média, 120 carteiras por mês.

O registro é necessário inclusive para quem vai atuar em áreas não privativas

dos. Mensalmente, 120 far-
macêuticos recebem o docu-
mento que será o passaporte 
oficial para o mercado de tra-
balho. A Riopharma acompa-
nhou as cerimônias dos dias 
13 de maio e 17 de junho, 
e conversou com alguns far-
macêuticos sobre as expecta-
tivas e o futuro na carreira.
	 Carla Cristina Ferreira 
Pinto, 22 anos, quer atuar na 
indústria e se especializar em 
validação de equipamentos, 
limpeza e processos. “Acho 
a área promissora, tanto que 
já estou nela. Logo, logo fa-
rei a especialização”, disse.
	 Outro recém-formado é 
Rodrigo Gomes Mansur, 26 
anos. Ele começou como es-
tagiário e, atualmente, é ge-
rente de assuntos regula-
tórios num setor industrial. 
“Trato de toda a regulamen-
tação ditada pelos órgãos 
governamentais nas esfe-
ras municipal, estadual e fe-
deral”. Decidido a se manter 
na área, Mansur participa de 
reuniões na Anvisa, acom-
panha o Diário Oficial, cuida 
das revalidações de licença e 
produtos, entre outras ativi-
dades. “Estou satisfeito com 
o que faço”.
	 Natália Couto de Olivei-
ra, 25 anos, quer trabalhar 
em farmácia comunitária, 
ganhar experiência e abrir 
sua própria empresa. Atual-

mente, é farmacêutica res-
ponsável técnica na Drogaria 
Pacheco e aguarda oportu-
nidade para se candidatar à 
função de farmacêutica ge-
rente. “Ainda tenho muito 
para crescer dentro da rede, 
que oferece boas oportuni-
dades”, falou.
	 A cerimônia foi conduzi-
da pelo presidente do CRF-
RJ, Paulo Oracy Azeredo, 
que abordou diversas ques-
tões e temas relacionados 
ao segmento farmacêutico 
e à profissão, entre eles a ri-
queza do currículo dos cur-
sos de Farmácia, que permite 
ao profissional desempenhar 
funções privativas e não pri-
vativas (ver matéria publica-
da na edição 84 da Riophar-
ma); a evolução da Política 
Nacional de Medicamentos, 
da qual faz parte a criação 
da Anvisa e a regulamenta-
ção da dispensação de medi-
camentos controlados; a ne-
cessidade de um programa 
de fiscalização para impedir 
que indústrias do setor em-
preguem outros profissionais 
em detrimento de farmacêu-
ticos; etc. “Percebo uma evo-
lução nas propostas para a 
área de saúde no país. O sur-
gimento da Anvisa, a criação 
dos genéricos, a definição 
das boas práticas de dispen-
sação sinalizam para isso”, 
disse.

HUMBERTO TESKI
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	 O Sindicato dos Farma-
cêuticos do Estado do Rio de 
Janeiro (Sinfaerj) realizou elei-
ções no dia 8 de maio de 
2009. A chapa Fênix, única 
do pleito, tomou posse no dia 
1º de julho. O novo presiden-
te, Francisco Cláudio de Mello, 
disse que uma das principais 
metas é inserir o farmacêuti-
co nos diversos segmentos em 
que ele pode atuar, amplian-
do assim o mercado de traba-
lho. “Nossa intenção é, além 
de ampliar o campo de atua-
ção do profissional, levar servi-
ços de qualidade à população, 
que passará a contar cada vez 
mais com farmacêuticos quali-
ficados”, destacou.
	 Segundo o presidente do 
Sindicato, está em curso uma 
parceria inédita entre Sinfaerj, 
CRF-RJ e Associação Brasilei-
ra de Farmacêuticos (ABF). As 
três entidades firmaram pac-
to para fortalecer a profissão 
e aumentar o poder de nego-
ciação da classe farmacêutica 
com empregadores do setor.
	 De acordo com o presi-
dente do Sinfaerj, a parce-
ria representa a união da clas-
se farmacêutica. “Esperamos 
ampliar a base de mobilização 
para que nossas reivindicações 
sejam atendidas”, explicou.
	 O vice-presidente do CRF-
RJ, farmacêutico e empresário, 
Marcus Athila Romano, ressal-
tou que os objetivos de todas 
as entidades defensoras dos 

Sinfaerj tem nova diretoria
Entidade vai trabalhar alinhada com CRF-RJ e ABF para fortalecer a classe farmacêutica

interesses da profissão farma-
cêutica devem ser os mesmos. 
Por isso, muitas ações do Con-
selho serão alinhadas às do 
Sinfaerj e vice-versa. “Durante 
décadas, as iniciativas estive-
ram desalinhadas, por isso não 
avançamos em alguns pontos, 
principalmente o salarial. O 
CRF-RJ, por meio do CRF Itine-
rante, está incentivando a ade-
são ao Sindicato”, destaca.
	 A sindicalização é obriga-
tória para profissionais que já 
tenham 12 meses de vínculo 
trabalhista com as empresas. 
Além disso, é fundamental 
para fortalecer qualquer clas-
se profissional. Quanto maior 
o número de sindicalizados, 
mais forte será o poder de ne-
gociação com empregadores. 
Por isso, a nova diretoria do 
Sinfaerj faz questão de repe-
tir, em reuniões e eventos, que 
os farmacêuticos precisam ser 
sindicalizados.
	 A defesa da sindicalização 
justifica a decisão da nova di-
retoria do Sinfaerj de anistiar 
os devedores e isentar os re-
cém-formados da taxa de ins-
crição. “O nosso sindicato pre-

cisa ganhar força de massa. É 
necessário que haja volume 
para conseguir boas negocia-
ções com as empresas, mas 
hoje temos apenas cerca de 
400 filiados”, explicou o vice-
presidente do Sinfaerj, Robson 
Belhassof Leão.
	 A contribuição sindical 
é anual e equivale a um dia 
de trabalho do farmacêuti-
co. Para se sindicalizar, basta 
preencher a ficha de inscrição 
que está no site do CRF-RJ e 
entregá-la com duas fotos 
3x4 no Sinfaerj, localizado 
na Rua da Lapa, nº 120, sala 
603, centro do Rio.

Conheça algumas propostas da nova diretoria
• Aumentar o número de associados
• Equilibrar a situação financeira do Sindicato
• Anistiar devedores e inscrever recém-formados sem cobrar taxa de inscrição
• Lutar por melhores condições de trabalho
• Fazer convênios com estabelecimentos comerciais
• Regularizar o piso salarial
• Buscar uma carga horária definida em nível nacional
• Oferecer consultoria jurídica

Franciso Claudio de Mello, presidente do Sinfaerj; Paulo Oracy Azeredo, presidente do 
CRF-RJ; e José Liporage, presidente da ABF

CRF-RJ
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correta. O farmacêutico Ro-
bson Belhassof, responsável 
técnico de farmácia hospi-
talar, acha que para o públi-
co é bom, pois existirá maior 
segurança quanto à dispen-
sação dos medicamentos. 
“Será possível o paciente 
obter orientações mais se-
guras, já que agora haverá 
um profissional para que as 
dúvidas sejam retiradas com 
ele, no momento de levar a 
medicação para casa”.
	 A medida é, na verdade, 
uma reivindicação dos pró-
prios profissionais, como es-
clarece a farmacêutica Cel-
ma Azeredo, responsável 
técnica de farmácia hospita-
lar: “A Deliberação foi requi-
sitada pelos próprios farma-
cêuticos, que, com muitas 
atribuições nos hospitais, 
não podiam desenvolver a 
assistência farmacêutica de 
forma satisfatória. A ausên-
cia do farmacêutico fez com 
que outros profissionais as-
sumissem atividades para as 
quais não estavam prepara-
dos”, observa Celma.
	 Além do benefício para 
os pacientes, a medida 
também parece trazer van-
tagens ao profissional de 
farmácia, como acredita a 
farmacêutica Rachel Nasci-
mento, responsável técnica 
por farmácia ambulatorial. 
“Estamos apostando nessa 
proposta. Haverá necessi-

dade de contratar mais far-
macêuticos, e para o profis-
sional isso é bom. Cada vez 
mais chegam farmacêuticos 
diplomados ao mercado e 
não basta só assinar, tem 
que exercer a profissão com 
afinco. Caso contrário, fica-
remos desacreditados”, dis-
se. Belhassof concorda com 
Rachel: “com a obrigatorie-
dade, a sociedade vai pas-
sar a entender o papel do 
farmacêutico de maneira 
mais ampla. Hoje há pou-
cos farmacêuticos em hos-
pitais e clínicas, mas isso vai 
mudar”.
	 Outra questão influen-
ciada pela Deliberação 575 
é o piso salarial. O aumento 
da carga horária pode gerar 
uma mudança positiva no 
campo da remuneração. Se-
gundo Rachel, “vai caber ao 
profissional decidir se quer 
trabalhar mais horas e con-
tinuar sendo pago por qua-
tro. Já está havendo uma 
conscientização sobre isso. 
Talvez esse seja o momento 
de melhorar os salários da 
classe”. Ela também acredi-
ta que não haverá oposição. 
“Em alguns setores, não há 
nenhum farmacêutico atu-
ando, apenas enfermeiros. 
Estou apostando nessa re-
vitalização para mostrar que 
o farmacêutico é realmen-
te necessário na saúde”, de-
fende.

	 Desde o dia 19 de abril, 
está em vigor a Deliberação 
575, que determina a pre-
sença obrigatória de farma-
cêutico responsável técnico 
em farmácias hospitalares e 
ambulatoriais por todo ho-
rário de funcionamento dos 
estabelecimentos. 
	 Conforme a Delibera-
ção, farmácias que não obe-
decerem a essa exigência 
não poderão ser registra-

das no CRF-RJ, e as que já 
possuem registro deverão 
se adequar à medida den-
tro do prazo estipulado – 1º 
de agosto, presença por oito 
horas; 1º de janeiro de 2010, 
presença por horário inte-
gral – caso contrário, serão 
consideradas irregulares.
	 Segundo o CRF-RJ, o ob-
jetivo da medida é garantir 
mais segurança ao paciente, 
que passará a ter certeza de 
que os medicamentos foram 
armazenados, manipulados 
e dispensados de maneira 

Profissionais aprovam Deliberação 575
Farmácias hospitalares e ambulatoriais devem ter farmacêuticos durante todo o horário de funcionamento

“O objetivo da medida é garantir 
mais segurança ao paciente, que 
passará a ter certeza de que os 
medicamentos foram armazenados, 
manipulados e dispensados de 
maneira correta”
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	 A profissão farmacêu-
tica pode ter um piso sala-
rial nacional de R$ 4.650. 
Esta é a proposta de um 
Projeto de Lei de autoria 
do deputado federal Mau-
ro Nazif (PSB/RO), que tra-
mita no Congresso Nacio-
nal. O Projeto vem em boa 
hora, num momento em 
que o CRF-RJ faz um tra-
balho de conscientização 
sobre a importância de re-
conhecer o valor da pro-
fissão com salários melho-
res, tanto que recomenda 
o piso salarial ético de R$ 
1.322,47, por 4 horas diá-
rias, em estabelecimentos 
farmacêuticos do estado 
do Rio de Janeiro.
	 Segundo justificativas 
do deputado, em função 
de baixos salários, os far-
macêuticos “submetem-
se a jornadas de trabalho 
desgastantes, associadas 
ao estresse pelos deslo-
camentos entre os diver-
sos locais de prestação de 
serviços. Isso comprome-
te irremediavelmente tan-
to a saúde do profissio-
nal quanto a qualidade do 
atendimento ao paciente”, 
escreveu o deputado.
	 Além disso, Nazif lem-
bra que outras profissões, 
como medicina e engenha-
ria, já fixaram salários por 
leis específicas. “A Consti-

Categoria poderá ter piso nacional
Projeto de Lei propõe salário de R$ 4.650 para evitar que profissionais acumulem empregos

e possam se dedicar a apenas uma atividade

tuição Federal diz que é di-
reito dos trabalhadores ur-
banos e rurais terem pisos 
salariais adequados à ex-
tensão e complexidade do 
trabalho”, completou.
	 O presidente do CRF-
RJ, Paulo Oracy Azeredo, 
é totalmente favorável ao 
piso salarial nacional. Se-
gundo ele, consta no Có-
digo de Ética da profissão 
que, para exercer suas ati-
vidades com honra e dig-
nidade, o farmacêutico 
precisa dispor de boas con-
dições de trabalho e remu-
neração justa. “O Projeto 
de Lei está de acordo com 
o princípio fundamental de 
que, para o bom desempe-
nho das suas funções e um 
atendimento de qualidade 
aos pacientes, o farmacêu-
tico deve dar dedicação 
exclusiva ao estabeleci-
mento em que trabalha e 
se capacitar continuada-
mente. Para isso, precisa 
de um salário condigno”, 
observou.
	 Paulo Oracy lembrou 
que o Projeto de Lei che-
ga justamente no momen-
to em que o CRF-RJ tenta 
colocar em prática a Reco-
mendação 01/09, que cria 
o piso salarial ético, e em 
que o Sindicato dos Far-
macêuticos do Estado do 
Rio de Janeiro (Sinfaerj) 

luta por salários mais jus-
tos e melhores condições 
de trabalho.
	 Questionado sobre o 
fato de o Brasil ser um país 
marcado por regionalida-
des e que talvez municí-
pios de cidades distantes 
dos centros urbanos tal-
vez não possam pagar R$ 
4.650, Paulo Oracy argu-

menta: “A cadeia do me-
dicamento é um segmen-
to econômico bilionário 
em dólares, da ordem de 
U$ 11 bilhões por ano. Se-
tores dessa cadeia ganham 
quase tudo, e o farmacêu-
tico, principal ator na pro-
dução, distribuição, trans-
porte e dispensação de 
medicamentos, fica com a 
mínima parte dessa rique-
za. Uma pequena reestru-
turação econômica do se-
tor absorverá o impacto 
do piso salarial nacional”, 
defendeu.

“A cadeia do medicamento é um 
segmento econômico da ordem de 

U$ 11 bilhões por ano. Uma pequena 
reestruturação econômica do setor 

absorverá o impacto do piso salarial 
nacional”
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	 O CRF-RJ e o Conselho 
Federal de Farmácia (CFF) 
lançaram, no Rio de Janei-
ro, o curso “Assistência Far-
macêutica na Farmácia Co-
munitária: fisiopatologia, 
terapêutica e informação 
sobre medicamentos”, re-
alizado pelo Centro Brasi-
leiro de Informação sobre 
Medicamentos (Cebrim).
	 Com início previsto para 
agosto, o curso é direciona-
do principalmente a farma-
cêuticos que atuam em far-
mácias comunitárias. Tem 
como propósito preparar 
esses profissionais para as 
mudanças que estão ocor-
rendo no setor, uma delas 
a recuperação do valor do 
farmacêutico por meio da 
prática da atenção farma-
cêutica. A organização do 
curso levou em conta tam-
bém o fato de que 80% das 
vagas de trabalho estão dis-
poníveis na área de dispen-
sação de medicamentos.
	 Quem coordena o cur-
so é o farmacêutico e pro-
fessor Radif Domingos, re-
ferência na área com 35 
anos de magistério. Segun-
do ele, o curso, que já pas-
sou por outros estados, 
vem promovendo profun-
das mudanças na atuação 
do profissional. Também 
recupera o valor do farma-

Curso capacita profissionais
de farmácias comunitárias

Parceria entre CRF-RJ e Cebrim pretende capacitar farmacêuticos para as mudanças que estão em curso

cêutico, “primeiro profis-
sional de saúde que o mun-
do conheceu”, disse.
	 O curso terá módu-
los como Introdução à Far-
mácia Clínica, Atenção Far-
macêutica, Uso Racional de 
Medicamentos na Farmácia 
Comunitária, Interações Me-
dicamentosas, Interpretação 
de Exames Laboratoriais, 
Farmacovigilância, Aconse-
lhamento ao Paciente, en-
tre outros. A turma do Rio 
de Janeiro vai inaugurar um 
novo módulo: o de gestão, 
que ensinará farmacêuticos 
a gerirem corretamente far-
mácias e drogarias.
	 Durante a apresentação 
das propostas do curso, o co-
ordenador Radif Domingos 
discorreu sobre a profissão 
farmacêutica e sua relação 
com as farmácias comunitá-
rias. Segundo ele, muitas mu-
danças estão em curso. Uma 
delas é a melhoria na qualifi-
cação do profissional, abalada 
em virtude da explosão dos 
cursos de Farmácia pelo país.
	 Domingos criticou tam-
bém os atuais salários e in-
centivou os farmacêuticos a 
abrirem seus próprios esta-
belecimentos. “Para mon-
tar uma farmácia, não se 
precisa de muito dinheiro. 
Existem financiamentos vi-
áveis. Quem disse que far-

macêutico tem que ser em-
pregado? Conheci uma 
cooperativa de serviços far-
macêuticos em Manaus que 
está dando certo. Os profis-
sionais recebem pela hora 
trabalhada”, contou.
	 As aulas vão acontecer 
sempre às sextas e sába-
dos, com um final de sema-
na livre a cada 15 dias. Nas 
sextas, a partir das 18 ho-
ras; aos sábados, das 9h às 
18h.

Curso vai preparar farmacêuticos para novos desafios profissionais

Maria Cristina Ferreira, Radif Domingos e Paulo Oracy Azeredo

CRF-RJ
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utilizar os conhecimentos so-
bre fármacos para fazer os 
juízes entenderem que, na 
maioria dos casos, existem 
outros medicamentos forne-
cidos pelo SUS com a mesma 
indicação terapêutica. “Nos-
sa experiência está se tornan-
do modelo para outros muni-
cípios, porque a maioria não 
faz os laudos técnicos contes-
tando a decisão judicial e ex-
plicando que temos alternati-
va ao medicamento prescrito 
pelo médico”, explicou. O re-
lacionamento entre farma-
cêutico e judiciário está redu-
zindo o número de processos 
na justiça de Barra Mansa.
 A Câmara Técnica de 
Gestão em Saúde Pública 
do CRF-RJ chegou à mes-
ma conclusão: o farmacêuti-
co é imprescindível para cor-
rigir o problema e ampliar o 
acesso da população a medi-
camentos sem que para isso 
seja preciso recorrer à justi-
ça. Segundo uma das auto-
ras do trabalho, Eliane Scar-
pini, se faz necessário criar 
um Núcleo de Acompanha-
mento das Ações Judiciais 
(NAAJ), constituído por pro-
fi ssionais da área farmacêu-
tica, médica e jurídica, para 
acompanhar de perto os ca-
sos existentes.

 Recentemente, o Supre-
mo Tribunal Federal (STF) 
promoveu uma série de au-
diências públicas sobre o 
tema “judicialização da saú-
de”. Foram ouvidos Ministé-
rio da Saúde, associações e 
conselhos de saúde, organi-
zações não governamentais, 
entidades do setor farma-
cêutico, defensores públicos. 
Segundo o STF, as audiên-
cias ocorreram em virtude da 
quantidade de processos que 
tramitam no Tribunal: cerca 
de 1.630. As declarações e 
informações coletadas ajuda-
rão os juízes em julgamentos 
futuros.
 A cada ano, cresce o nú-
mero de pessoas que procura 
a justiça para obter medica-
mentos de alto custo que, a 
princípio, não constam na lis-
ta do Sistema Único de Saú-
de (SUS). Em 2005, o Minis-
tério da Saúde (MS) gastou 
R$ 2,5 milhões com ações ju-
diciais; em 2008, esse núme-
ro saltou para R$ 52 milhões. 
Esse boom de ações judiciais 
que obrigam o SUS a com-
prar o medicamento para o 
paciente, segundo o MS, re-
presenta graves riscos à polí-
tica de saúde. “A obrigação 
de fornecer medicamentos 
por meio de decisão judicial 
impacta o SUS de tal forma 
que, antes de contribuir para 
a qualifi cação da gestão, 

Judicialização no centro das atenções
Farmacêutico contribui para reduzir ações judiciais quando informa à justiça

que existem medicamentos alternativos

SAÚDE PÚBLICA

acaba por induzir o Sistema a 
uma adaptação ao movimen-
to judicial. Não se pode co-
locar o direito individual so-
breposto ao direito coletivo”, 
declarou o MS.
 O Conselho Estadual de 
Secretários Municipais de 
Saúde do Rio de Janeiro (Co-
sems) não vê com naturalida-
de o processo de judicializa-
ção da saúde. “Entendemos 
perfeitamente o papel do Po-
der Judiciário no sentido de 
intervir para garantir a saúde 
como um direito do cidadão, 
mas entendemos que deverá 
haver uma delimitação dessa 
integralidade. As demandas 
não têm fi m, mas os recursos 
são fi nitos”, alertou o asses-
sor jurídico do Cosems, Mau-
ro Lúcio da Silva.
 A presença e atuação do 
farmacêutico no SUS podem 
contribuir signifi cativamen-
te para reduzir o número de 
ações judiciais e melhorar a 
qualidade da assistência far-
macêutica na saúde públi-
ca, como mostra a experiên-
cia da gerente de assistência 
farmacêutica da Secretaria 
Municipal de Saúde de Barra 
Mansa, Silvania França.
 Em 2007, o boom de 
ações judiciais contra o mu-
nicípio levou Silvania a im-
plementar mudanças no De-
partamento de Assistência 
Farmacêutica. Ela passou a 

gastos do ministério
da saúde com ações

judiciais crescem
vertiginosamente

2005
R$2,5

2006
R$7

2007
R$15

2008
R$52

valores em milhões de R$

Leia a matéria
completa no site.

FONTE: MS
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criação de ambientes de mu-
dança no ensino e na implan-
tação de metodologias ino-
vadoras de aprendizagem”, 
afirmou o vice-presidente.

cadeia produtiva de plantas 
medicinais e fitoterápicas. 
	 “O que se pode esperar 
agora é um fortalecimento 
da categoria diante da rique-
za dos debates e das produ-
ções que foram apresenta-
das”, conclui Caroline.

Secretário-geral e presidente da Comissão de Ensino do CRF-RJ, Francisco Claudio de 
Mello e Fernando Gomes, acompanharam a Conferência

	 A Associação Brasileira de 
Ensino Farmacêutico e Bioquí-
mico (Abenfarbio) promoveu, 
entre 6 e 9 de maio, encon-
tro com 250 profissionais liga-
dos ao ensino de Farmácia no 
país. Coordenadores, gesto-
res e professores debateram, 
na VI Conferência Nacional de 
Educação Farmacêutica, te-
mas sobre gestão acadêmica 
e sala de aula, ensino à distân-
cia, relações com o SUS, tec-
nologia da informação, entre 
outros. 	 “Estamos passando 
por um período de mudança 
profissional com grandes con-
quistas para a nossa catego-

VI Conferência Nacional de Educação Farmacêutica
Diretor da Faculdade de Ciências Farmacêuticas e Bioquímicas Oswaldo Cruz defende cursos com poucos alunos

ria. Essas discussões são im-
portantes, porque tratam da 
formação do profissional do 
futuro”, declarou o vice-presi-
dente da Abenfarbio, Geraldo 
Alécio.	
	 Com o retorno positivo 
da VI Conferência, a Abenfar-
bio definiu novas direções. No 
biênio 2009/2010, a inten-
ção é auxiliar as instituições a 
aprimorarem a educação far-
macêutica no país. De acordo 
com Alécio, é necessário rea-
lizar encontros de capacitação 
de docentes. “A proposta é 
ajudar e orientar professores, 
que são a linha de frente na 

Divulgação

EVENTOS

FARMAPOLIS: 1,2 mil participantes
Atuação de farmacêuticos em vigilância sanitária esteve em pauta

	 De 13 a 16 de maio, ocor-
reu a 14ª edição da FARMA-
POLIS, evento realizado pelo 
Sindicato dos Farmacêuticos 
de Santa Catarina (Sindfar). O 
encontro reuniu mais de 1,2 
mil profissionais de todas as 
áreas, inclusive farmacêuticos 
conselheiros de saúde, não só 
para fazer atualizações técni-
cas e científicas, mas também 
para debater as políticas do 
setor.
	 “Os debates foram ricos 
em informação e esclareci-
mentos para a área farmacêu-
tica. Mais de 80 atividades, 

entre simpósios, encontros, 
mesas-redondas, minicursos 
e conferências, foram reali-
zadas”, declara Caroline Jun-
ckes, presidente do Sindfar.
	 Durante o evento, os far-
macêuticos se atualizaram em 
relação à nova resolução que 
regula a propaganda de me-
dicamentos no país – Resolu-
ção RDC 96/08. Além disso, 
acompanharam debates so-
bre o papel da farmácia como 
estabelecimento de saúde, a 
atuação do farmacêutico na 
vigilância sanitária e os desa-
fios de desenvolvimento da 

Divulgação

Mesa de cerimônia de abertura



33
www.crf-rj.org.br • JUN—AGO 2009

	 Porto Alegre (RS) sediou, 
de 14 a 18 de junho, o 36° 
Congresso Brasileiro de Aná-
lises Clínicas, realizado pela 
Sociedade Brasileira de Aná-
lises Clínicas. O evento tratou 

um código que ficará arma-
zenado em um banco eletrô-
nico geral de dados. A cada 
processo completado pelo 
produto, da produção à co-
mercialização, o cadastro 
será atualizado, garantindo 
o rastreamento. “O código 
funcionará como um RG (Re-
gistro Geral). Estamos bus-
cando uma forma de rastre-
ar o medicamento da melhor 
forma possível, sem alto cus-
to de implantação e dentro 
do prazo estipulado”, confir-
mou a diretora executiva do 
ETCO, Patrícia Blanco.

	 A Associação Interna-
cional de Engenharia Farma-
cêutica (ISPE) promoveu, em 
5 de maio, encontro com di-
versos setores ligados à prá-
tica de rastreamento de 
medicamentos. O “Semi-
nário sobre Rastreabilidade 
de Medicamentos” deba-
teu pontos da Lei Federal 
11.903, que criou o Sistema 
Nacional de Controle de Me-
dicamentos, em janeiro des-
te ano.
	 Para auxiliar a Anvisa na 
escolha do sistema que me-
lhor se encaixa nas exigên-

Seminário discute rastreabilidade
ETCO testa piloto em sete laboratórios e colabora com Anvisa na escolha da tecnologia

cias da Lei 11.903, o Instituto 
Brasileiro de Ética Concor-
rencial (ETCO) assinou, em 
18 de dezembro de 2008, 
termo de cooperação para 
testar o piloto em sete em-
presas farmacêuticas asso-
ciadas ao Instituto. Os sete 
laboratórios farmacêuticos já 
avançaram para a fase prá-
tica do piloto, prevista para 
ser finalizada entre julho e 
agosto.
	 O sistema é formado por 
um cadastro único do medi-
camento. Nas embalagens 
secundárias, será impresso 

EVENTOS

Congresso Brasileiro de Análises Clínicas
36ª edição contou com a participação de 11 países, entre eles China, França e EUA

de hematologia, imunologia, 
bioquímica, microbiologia, 
gestão estratégica e da quali-
dade, biologia molecular, pa-
rasitologia e especialidades 
diversas.
	 O congresso recebeu cer-
ca de 3,5 mil pessoas, repre-
sentando 11 países (Brasil, 
China, EUA, Itália, Argentina, 
Dubai, Portugal, Paraguai, 
Bolívia, França e Uruguai). 
Elas participaram das 100 pa-
lestras realizadas no evento, 
abordando diversas áreas do 
mercado laboratorial. Houve 
a realização de cursos com 
temas atuais, ministrados por 

professores com amplo co-
nhecimento e experiência. 
Também ocorreu a exposição 
de mais de 90 empresas do 
setor, que apresentaram os 
mais recentes lançamentos. 
	 “Foi o Congresso mais 
bem organizado pela Socie-
dade. A programação cien-
tífica foi invejável, com pro-
fissionais de altíssimo nível e 
uma programação social in-
tensa, aproveitada ao máxi-
mo pelos congressistas, que 
demonstraram grande inte-
resse científico”, declara Ulis-
ses Tuma, presidente da So-
ciedade.

Divulgação

Rogério Dias, palestrante (ao centro de gravata vermelha), Francisco Claudio de Mello, 
secretário-geral do CRF-RJ (à esquerda de Dias) e Jaldo de Souza Santos, presidente 

do CFF (à direita de Dias), acompanhados de outros colegas profissionais
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	 Descobrir novos medica-
mentos requer muito empe-
nho, tanto do ponto de vista 
financeiro quanto humano. 
Em todas as etapas da pes-
quisa, profissionais engaja-
dos e capacitados têm que 
atuar de forma orquestrada 
e direcionada a um objetivo 
comum. Os estudos clínicos 
(em que os medicamentos 
são testados em seres huma-
nos) são a etapa mais delica-
da. Nesses casos, contar com 
uma equipe multidisciplinar 
é fundamental. Médicos, far-
macêuticos, psicólogos, en-
fermeiros, biomédicos e as-
sistentes sociais envolvidos 
em pesquisas clínicas devem 
trabalhar não só para a des-
coberta de novos medica-
mentos ou de novas alter-
nativas de tratamento, mas 
também buscar o bem-estar 
dos voluntários comprometi-
dos no processo.
	 O Brasil é visto como 
um país alvo para a condu-
ção de pesquisa clínica de-
vido a diversos fatores, tais 
como: população numero-
sa, baixo custo no desenvol-
vimento da pesquisa quando 
comparado a países euro-
peus, população naive (pa-
cientes que ainda não rece-
beram tratamento para as 
doenças pesquisadas), quali-
dade dos dados, receptivida-
de dos centros de pesquisa 
clínica e por ser um grande 

André D’Amico (Colaborador)
Germana Regazzi

Márcia Matos

Atuação do profissional farmacêutico na 
pesquisa clínica

ARTIGOS

mercado farmacêutico mun-
dial. Além disso, nossos pes-
quisadores são reconhecidos 
mundialmente pela qualida-
de e excelência de seus tra-
balhos na área.
	 Os principais profissio-
nais envolvidos na pesqui-
sa clínica são o patrocinador, 
o investigador (e a equipe 
do centro de pesquisa), os 
comitês de avaliação inde-
pendentes e as autoridades 
regulatórias.
	 O patrocinador é o res-
ponsável pela implemen-
tação, gerenciamento e fi-
nanciamento do estudo. Em 
geral, ele é o detentor do 
produto sob investigação e 
também o responsável pela 
preparação do protocolo do 
estudo, que é um documen-
to que descreve a justifica-
tiva, os fundamentos, o ob-
jetivo, a metodologia e as 
análises estatísticas referen-
tes ao estudo.
	 O investigador principal 
é geralmente um médico es-
pecialista na área em estudo, 
responsável pela condução 
do protocolo em um centro 
de estudos, onde as tarefas 
são divididas com uma equi-
pe treinada e que pratique as 
Boas Práticas Clínicas.
	 O farmacêutico na pes-
quisa clínica atua em diver-
sas frentes. Junto à equi-
pe do patrocinador, ele 
participa na elaboração de 

documentos específicos da 
pesquisa clínica (protoco-
lo, monografia do produto 
sob investigação, manuais 
e guias específicos); no se-
tor regulatório; na parte de 
contratos com os centros de 
pesquisa; na condução do 
estudo nos centros de pes-
quisa clínica (monitoria, ge-
renciamento de projetos de 
pesquisa clínica, gerencia-
mento da qualidade dos da-
dos obtidos durante as pes-
quisas, farmacovigilância e 
logísticos); na conclusão do 
estudo (análise de dados, 
tratamento estatístico e ela-
boração do relatório final); e 
na submissão dos resultados 
para publicação e registro.
	 No centro de pesqui-
sa clínica, o farmacêutico 
faz parte da equipe de es-
tudos, podendo ser coorde-
nador de estudos e também 
responsável por gerenciar 
os tratamentos sob investi-
gação. Ele tem a responsa-
bilidade de gerenciar todo 
o processo de recebimen-
to, contabilização, dispensa-
ção e devolução das drogas 
não utilizadas e utilizadas ao 
patrocinador ou para a des-
truição; garantir que os pro-
cedimentos e protocolos 
aprovados sejam cumpridos; 
fornecer segurança e supor-
te para o armazenamento 
correto dos produtos em es-
tudo (espaço, equipamentos, 

acondicionamento, etiqueta-
gem, segregação); assegurar 
que todos os produtos inves-
tigacionais sejam armaze-
nados numa área de acesso 
restrito; fornecer informação 
e aconselhamento ao pa-
ciente para melhorar a ade-
rência ao tratamento; esta-
belecer políticas internas e 
procedimentos para segu-
rança e uso correto dos pro-
dutos em estudo; entre ou-
tras funções.
	 Na Anvisa, o farmacêu-
tico pode atuar nas diversas 
áreas relacionadas à pesqui-
sa clinica, tais como análise e 
avaliação de dossiê regulató-
rio, importação dos materiais 
necessários para os estudos 
clínicos e inspeção. Nas au-
toridades éticas, o farmacêu-
tico pode atuar no sistema 
CEP-CONEP como membro 
dos comitês de avaliação ou 
como consultor “ad hoc” 
(designado por ser perito na 
área).
	 O mercado de trabalho 
nesta área é muito promis-
sor. O campo de atuação é 
amplo, variado e tem cresci-
do muito nos últimos anos, 
sendo encontradas oportuni-
dades de trabalho na inicia-
tiva privada, em órgãos go-
vernamentais e em todas as 
áreas envolvidas.
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